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1) PRÊAMBULO 

1) O Fundo Municipal de Saúde de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 

11.272.232/0001-15, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo de 

contratação: Contratação de empresa especializada para a prestação/locação de sistema de 

gestão pública em nuvem, integrado, com acesso ilimitado de usuários, sistemas nativos web, 

softwares e aplicativos, incluindo os serviços de migração, implantação, customização, saneamento 

de dados, treinamento de usuários e suporte técnico pós implantação, destinado ao atendimento 

das necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ITABERABA, de acordo com as 

especificações constantes na Lista de Itens Anexa, a este Edital. 

I -  Regime legal:  

a) Lei nº 14.133/2021; 

b) Lei Complementar nº 123/2006; 

 

II -  Modalidade:  

a) Pregão (art. 6º, XLI) 

 

III -  Critério de Julgamento: 

a) Menor Preço 

 

IV -  Modo de disputa: 

a) Aberto 

 

V -  Intervalo entre os lances (art. 57 da Lei nº 14.133/2021): 

a) R$ 1,00– incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta. 

 

VI -  Forma:  

Eletrônico (art. 17, § 5º) 

Plataforma:  

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, 

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas 

fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br . O servidor terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 

adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
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e encaminhar o processo devidamente instruído ao Sr. Prefeito Municipal e propor a 

homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.novaitaberaba.sc.gov.br e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

a) Data/horário limite para apresentação da PROPOSTA:  

b) 17/04/2026 

c) 08h00min (horário de Brasília/DF) 

 

VII -  Data/horário da sessão pública:  

a) 17/04/2026 

b) 08h15 min (horário de Brasília/DF) 

 

a) Data/horário limite para apresentação dos documentos de HABILITAÇÃO pelo 

licitante com a melhor proposta  

b) Até 02 hora a contar do momento que for declarada a melhor proposta 

 

VIII -  Condução do processo licitatório:  

a) Pregoeiro e Equipe de Apoio (art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133/2021), conforme 

designação no regulamento municipal 300/2025. 

2) OBJETO 

1) O objeto deste processo licitatório é Contratação de empresa especializada para a 

prestação/locação de sistema de gestão pública em nuvem, integrado, com acesso ilimitado 

de usuários, sistemas nativos web, softwares e aplicativos, incluindo os serviços de 

migração, implantação, customização, saneamento de dados, treinamento de usuários e 

suporte técnico pós implantação, destinado ao atendimento das necessidades do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ITABERABA. Conforme termo de referência em anexo a 

este edital. 

2) O objeto está fundamentado (art. 18, I e II da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Termo de Referência – TR (ANEXO I). 

3) Valor do objeto: R$ 128.912,33. 

4) SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação. 

5) Todas as especificações contidas no TERMO DE REFERENCIAM (ANEXO I) 

. 

3) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1) As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta de recursos próprios da 

Secretaria de Saúde.. 
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4) ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 

14.133/2021). 

2) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021). 

 

3) Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 

14.133/2021). 

5) VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

1) São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto 

as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

(art. 14, § 3º). 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, IV); 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 

14, V); 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 122, § 3º). 

2) O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos (ANEXO III). 

6) CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 

13.709/2018) 

1) Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento 

dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e 

responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade. 

2) O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-

se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em 

conformidade com este edital. 

3) O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com 
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as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

4) O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá 

garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados 

pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 

privacidade, respondendo pelos danos que possa causar (ANEXO IV). 

5) É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste 

instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com 

regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

6) O LICITANTE fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito 

de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que 

suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD).  

7) As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 

administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais. 

) O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral 

e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta 

ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de 

qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

9) As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção 

de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

10) As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto 

ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste 

certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do 

instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo 

indeterminado, sob pena de responsabilização. 

11) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, deverão 

seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com 

a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de 

segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua 

estrutura organizacional. 
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12) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do certame, informarão 

ao MUNICÍPIO, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido 

nos documentos de habilitação jurídica. 

13) A LICITANTE para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO, deverá acessar 
o link www.novaitaberaba.sc.gov.br e para maiores informações, poderá contatar com o 
Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail 
licitacao@novaitaberaba.sc.gov.br. 

7) APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

1) Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao 

item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II -  No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2) Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas 

de pequeno porte (art. 3º): 

I -  Sociedade empresária; 

II -  Sociedade simples; 

III -  Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI; 

IV -  Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil: 

a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção 

ou a circulação de bens ou de serviços; 

b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza 

científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, 

salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

3) Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam: 

I -  Ao Microempreendedor Individual – MEI nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei Complementar 

nº 123/2006; 

II -  Às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 

até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 (Lei 

nº 11.488/2007, art. 34). 

 

4) Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá 

apresentar declaração (ANEXO V) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18a%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18a%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar 

nº 123/2006, art. 3º, II). 

5) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

8) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

1) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

de forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021). 

2) A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V da Lei nº 14.133/2021). 

3) A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Pública 

Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação 

do consórcio (art. 15, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

4) Na fase de habilitação: 

I -  TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – 

primeira parte, da Lei nº 14.133/2021); 

II -  ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda 

parte, da Lei nº 14.133/2021); 

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se aplica aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim 

definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

6) A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados (art. 15, I da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, II da Lei nº 14.133/2021). 

9) PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA 

1) Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa 

poderão participar de licitação quando: 

I -   A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 

na legislação aplicável, em especial: 

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de 
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Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 

providências; 

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento 

às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

II -  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV -  O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

2) Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham 

auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 

3º da Lei Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o 

disposto nos Capítulos V a X (art. 42 ao 67-A), na Seção IV do Capítulo XI (art. 73 e 73-A), e no 

Capítulo XII (art. 74 ao 75-B) da referida Lei Complementar. 

10) REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO 

1) Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis; 

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações 

internacionais); 

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 

seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
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Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

11) FASES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

1) Para este certame, a sequência das fases será (art. 17, caput da Lei nº 14.133/2021): 

1º PROPOSTA; 

2º HABILITAÇÃO. 

2) A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021). 

12) CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

1) CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

1) Para elaboração e apresentação das propostas o licitante deve: 

I -  Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos; 

II -  Não ofertar proposta com valor superior ou porcentagem inferior ao indicado neste 

edital; 

III -  Apresentar declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 

14.133/2021); 

IV -  Encaminhar proposta na plataforma indicada no preâmbulo; 

V -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da 

abertura da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação 

para contratação, ficará o licitante liberado do compromisso assumido. 

2) O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 

14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal1. 

2.1) Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

2.2) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto 

ao não encaminhamento de documento afeto à proposta. 

2.3) No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio https://novaitaberaba.atende.net/. 

                                                           
1 Violação de sigilo em licitação 
Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 
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3) Quanto aos lances: 

I -  Os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, decrescentes, sendo que 

os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio, respeitado o intervalo 

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários (iguais ou superiores ao menor já ofertado) quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta; 

II -  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o 

reinício da disputa. 

4) MODO DE DISPUTA:  

I -  ABERTO: 
a) Lances verbais; 
b) Encerrada a etapa de lances, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de 
apoio, justificadamente, admitir o reinício dos lances, em prol da consecução do melhor 
preço; 
c) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração; 
d) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 

 

13) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

1) ANÁLISE DE PROPOSTA 

1) Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Contiverem vícios insanáveis; 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

Pública Municipal; 

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável; 

VI -  Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
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2) A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

3) EXEQUIBILIDADE: 

4.1) O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

4.2) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a: 50% do valor 

máximo definido pela Administração Pública Municipal  

5) EMPATE:  

5.1) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle, quando existir. 

6) DIREITO DE PREFERÊNCIA:  

6.1) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 

14.133/2021): 

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

II -  Empresas brasileiras; 

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá 

outras providências). 

6.2) Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 

60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e se houver proposta 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por 

licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da 

seguinte forma:  

I -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem 

classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço 

inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser 
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adjudicatário;  

II -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que 

se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III -  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá 

do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

7) NEGOCIAÇÃO: 

7.1) Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 14.133/2021). 

7.2) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

7.3) A negociação será conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

7.4) Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

edital. 

14) DA HABILITAÇÃO 

1) Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta os 

documentos de habilitação, o qual deverá apresentar os documentos na data e hora informados no 

preâmbulo (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021): 

1.1) Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de 

dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

 

2) Em se tratando de licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006:  

I -  Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43); 

II -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública Municipal, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º); 

III -  A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação (art. 43, § 2º). 

3) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 

14.133/2021): 

I -  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

3.1) Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 

64, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

4) Documentos a serem apresentados (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021)  

4.1) PESSOA JURÍDICA 

I -  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 

(art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021) 

II -  ANEXO IV – DECLARAÇÃO LC 123/2006 

III -  ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

IV -  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Comprovação da existência jurídica da pessoa, como: 

i) Estatuto ou contrato social. 

 

V -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

a) CPF ou CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social: 

i) Pessoa Jurídica: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir 

d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) Regularidade com o FGTS: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho: https://www.tst.jus.br/certidao1 
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h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

IV- A capacidade econômica e financeira será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis ou Speed fiscal eletrônico do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira. 

 

V- CAPACIDADE TÉCNICA  

a) Atestado(s) de capacidade técnica ou contrato de prestação de serviços fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa ou em nome do representante legal, 

que comprove(m) sua aptidão para o desempenho das atividades de serviços médicos 

15) DOS RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO 

1) Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Julgamento das propostas; 

II -  Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III -  Anulação ou revogação da licitação; 

IV -  Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

2) Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão observadas as 

seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 

prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

II -  A apreciação dar-se-á em fase única. 

3) O recurso para os casos indicados no item 1: 

I -  Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 

165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei 

nº 14.133/2021); 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A74


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 
III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se 

apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei nº 

14.133/2021 – primeira parte); 

IV -  Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda 

parte); 

V -  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

4) Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

5) Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

I -  Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei; 

b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação; 

c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e 

decisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

II -  Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei; 

b) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação; 

c) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

6) Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 

I -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei 

nº 14.133/2021); 

II -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021); 

III -  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 
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16) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1) Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

I -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II -  Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III -  Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV -  Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação. 

 

2) Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

3) O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

 

4) Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados 

(art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 

5) A anulação do processo de contratação induz à do contrato. 

 

17) CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

) REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO 

1) O contrato administrativo observará, entre outras, as seguintes condições:  

I -  Regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será 

aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado (art. 89, caput da Lei nº 14.133/2021); 

II -  O Município convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 5 dias, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 

90, caput da Lei nº 14.133/2021); 

a) O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração (art. 90, § 1º da Lei 

nº 14.133/2021); 
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b) Poderá o Município, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (art. 

90, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 

c) Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 

90, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições anteriores, o 

Município, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021): 

i) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário;  

ii) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição; 

e) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º da Lei nº 14.133/2021), sendo que tal regra 

não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 

4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021); 

f) É possível que o Município convoque os demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em 

consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos 

nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 

III -  Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo, 

divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 91, caput da Lei 

nº 14.133/2021); 

a) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e para serem juntadas ao respectivo processo 

(art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

b) A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/; 

c) A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do 

fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 

8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 

improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e 

dá outras providências); 
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IV -  Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente o disposto no art. 92 da Lei 

nº 14.133/2021; 

a) O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sempre observando o disposto no Título III da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos); 

b) O contrato terá seu preço reajustado pelo índice INPC com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado (art. 92, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 

c) Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos (art. 92, § 3º, 

[parte final] da Lei nº 14.133/2021). 

V -  O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021); 

VI -  Obrigações do CONTRATADO: 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b) Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não previsto 

inicialmente decorrente de situações emergenciais no prazo máximo de 05 (cinco) 

horas a partir do registro comprovado do chamado junto à CONTRATADA, bem como 

pelas possíveis variações de demanda em conformidade com o prazo de entrega 

estabelecido pela CONTRATANTE; 

c) Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou 

indiretas tais como: transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários 

ou de classe, indenizações civis e qualquer outra que for devido a empregados no 

desempenho dos serviços de entrega do objeto deste Contrato, ficando ainda o 

Contratante, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

 

VII -  Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Oferecer condições espaço e condições adequadas para as consultas 

médicas; 

b) Efetuar o pagamento mensalmente dentro dos prazos acordados; 

c) Manter canal de comunicação aberto para dirimir todas as dúvidas e eventuais 

necessidades para a realização dos serviços. 

 

VIII -  EXTINÇÃO CONTRATUAL: Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo 

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

i) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 
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de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

ii) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

i) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

ii) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO; 

i) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

ii) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

IX -  O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 

136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 
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a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 

da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

X -  A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

XI -  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no processo (art. 138, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

XII -  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a (art. 138, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

XIII -  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 

da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade, devendo o ato ser precedido de autorização expressa do secretário 

municipal competente. 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da 

não execução; 
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ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

XIV -  Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

 

3) GESTÃO DO CONTRATO 

Obs. 1: A gestão do contrato se dará pelo : Diretor departamento de Saúde – Mauro Cezar Ribeiro 

dos Santos 

 . 

 

4) FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Obs. 1: A fiscalização do contrato se dará pela servidora do departamento de saúde Monia Cypel. 

 

 

18) RECEBIMENTO DO OBJETO 

1) O objeto será recebido (art. 140, II da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

II -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

2) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

3) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

nos limites estabelecidos pela lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

4) Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, 

conforme regulamento municipal 403/2023 (art. 140, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 
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5) Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 

19) PAGAMENTO 

1) No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 

contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Fornecimento de bens; 

II -  Locações; 

III -  Prestação de serviços; 

IV -  Realização de obras. 

2) A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente 

e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao 

Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE/SC, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 

rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III -  Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, 

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV -  Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial 

ou dissolução da empresa contratada; 

V -  Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 

patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 

entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público 

de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

3) A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do 

agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 

14.133/2021). 

4) O Município disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu 

sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que 

fundamentarem a eventual alteração dessa ordem (art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

5) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 

da Lei nº 14.133/2021). 

6) Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei nº 

14.133/2021). 
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6.1) A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, hipótese que deverá 

ser previamente justificada no processo licitatório (art. 145, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

6.2) Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido 

(art. 145, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

7) No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no 

art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021). 

20) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

Advertência (art. 156, § 2º). I 

Obs. 1: Quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave  
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Obs. 2: Pode ser aplicada 

cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 

Multa de 10 % Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Nova 

Itaberaba, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos (art. 156, § 4º). 

II 
III 
IV 
V 
VI 
VII 

Obs. 1: Quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

Obs. 2: Pode ser aplicada 

cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 

Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 

5º). 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

Obs. 1: Pode ser aplicada 

cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 

3) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  As peculiaridades do caso concreto; 

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

4) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

II -  Incisos III e IV do item 1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos; 
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b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 

14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 

8º da Lei nº 14.133/2021). 

6) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 

e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 

Lei nº 14.133/2021). 

8) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
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de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

9) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

10) A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 

empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal 410/2023  

(art. 161, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

11) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

11.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

12) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Nova Itaberaba, 

exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

12.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

21) DISPOSIÇÕES FINAIS 

1) É facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste processo licitatório, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 

ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

2) Sobre a contagem dos prazos: 

I -  Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021; 
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II -  Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento 

deste processo licitatório.  

3) Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município 

(art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Nova Itaberaba (https://novaitaberaba.sc.gov.br/); 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021); 

IV -  Jornal diário de grande circulação local (art. 175, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

3.1) O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, sem 

necessidade de registro ou de identificação para acesso (art. 25, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

4) São anexos deste edital:  

I -  Termo de Referência – TR 

II -  Declaração inexistência de impedimentos 

III -  Declaração LGPD 

IV -  Declaração para LC 123/2006 

V -  Proposta + Declaração art. 63, § 1º  

VI -  Declaração art. 63, IV – PcD e reabilitado da Previdência Social 

VII -  Contrato Administrativo 5) Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à 

Lei nº 14.133/2021. 

6) As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Chapecó/SC, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Município de Nova Itaberaba/SC, 31 de março de 2026. 

 

 

MAURO CESAR RIBEIRO DOS SANTOS 

Diretor de Saúde 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 
1.1. O objeto do presente estudo consiste na contratação de empresa especializada 

para a prestação/locação de sistema de gestão pública em nuvem, integrado, 
com acesso ilimitado de usuários, sistemas nativos web, softwares e 
aplicativos, incluindo os serviços de migração, implantação, customização, 
saneamento de dados, treinamento de usuários e suporte técnico pós-
implantação, destinado ao atendimento das necessidades do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ITABERABA 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de um sistema de gestão pública integrado, modular e em ambiente 
web para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ITABERABA, revela-se 
uma necessidade estratégica, técnica e legal, tendo como objetivo central a 
modernização da Administração Pública, o fortalecimento dos controles internos 
e a elevação da qualidade dos serviços prestados à população. 

2.2. A crescente complexidade das demandas administrativas, associada às 
exigências da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), impõe aos 
entes públicos o uso de ferramentas tecnológicas avançadas, que garantam 
governança, rastreabilidade, economicidade e eficiência nos processos. A adoção 
de um sistema de gestão integrado, com módulos intercomunicáveis, abrange 
áreas fundamentais como: GESTÃO DE SAÚDE, VIGILANCIA SANITÁRIA, 
ANÁLISE GERENCIAL (B.I) E GESTÃO DAS AGENTES DE SAÚDE. 

2.3. Fundamentação Técnica e Operacional: 

2.4. A informatização da gestão pública não é mais uma opção, mas uma condição 
indispensável para atender aos princípios constitucionais da eficiência, 
legalidade, transparência e economicidade. Nesse contexto, os sistemas 
integrados de gestão possibilitam a automação de processos administrativos, 
o que reduz significativamente o retrabalho, os prazos operacionais e os riscos de 
inconsistências nos dados. 

2.5. A centralização do processamento e armazenamento das informações em uma 
plataforma única viabiliza a geração de indicadores gerenciais confiáveis e em 
tempo real, essenciais para o planejamento estratégico, controle interno e 
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auditoria. Esses dados alimentam painéis de gestão (dashboards), relatórios 
inteligentes e alertas de conformidade, contribuindo diretamente para a tomada 
de decisão baseada em evidências. 

2.6. Interoperabilidade, Eficiência e Redução de Custos: 

2.7. A interoperabilidade entre os módulos do sistema permite que informações fluam 
de forma automática entre os setores, eliminando redundâncias, otimizando a 
produtividade dos servidores e assegurando maior agilidade no atendimento ao 
cidadão. Além de facilitar o cumprimento das obrigações legais relativas à 
transparência ativa e passiva (Lei de Acesso à Informação e Lei da 
Transparência). 

2.8. Com a adoção de solução em ambiente 100% web, elimina-se a necessidade de 
infraestrutura local robusta e dispendiosa, como servidores físicos, sistemas de 
backup e gerenciamento de segurança local. O provimento via datacenter em 
nuvem (cloud computing) permite maior disponibilidade, escalabilidade, 
continuidade dos serviços e segurança da informação, alinhando-se à Resolução 
nº 03/2022 do Comitê Central de Governança de Tecnologia da Informação da 
Presidência da República. 

2.9. Padronização e Contratação por Fornecedor Único: 

2.10. A definição por um único fornecedor visa à padronização tecnológica e à 
mitigação de riscos operacionais. Evita-se a fragmentação de sistemas ("ilhas 
de informação") e os consequentes problemas de compatibilidade, suporte 
técnico, atualização de versões e integração entre soluções heterogêneas. A 
contratação de uma plataforma única reduz custos com treinamento, manutenção 
corretiva e suporte, além de favorecer a economia de escala. 

2.11. Nos termos do art. 11, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, é permitido à 
Administração estabelecer padrões técnicos e operacionais como critério de 
seleção, desde que devidamente motivado, como neste caso. Essa prática já vem 
sendo adotada com sucesso por outros municípios e entes federativos, 
consolidando-se como diretriz para uma gestão pública digital, inteligente e 
conectada com as melhores práticas de governança de TI. 

 
3. DOS SERVIÇOS, DESCRITIVOS E QUANTIDADES  

3.1. Os serviços/módulos são os descritos no escopo da tabela abaixo: 

LOTE ÚNICO - SISTEMA INTEGRADO MULTIENTIDADES DE GESTÃO PÚBLICA. 

 

Item  
Descrição / Especificações 
mínimas 

Qtd Un. 
 Valor 
Máximo  

 Valor Total  

1.  IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA E TREINAMENTO DE USUÁRIOS  

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

1.1.  

Serviços de Diagnóstico, 
Migração, Configuração, 
Habilitação, Treinamento e 
acompanhamento 
operacional do sistema para 
uso. 

1 Serviço  
R$37.914,0
9 

R$37.914,09 

Subtotal Item 1  R$37.914,09 

2.  SERVIÇOS SOB DEMANDA (RESERVA TÉCNICA) 

2.1.  

Serviços de atendimento 
técnico e outros não 
incluídas atividades de 
personalização e 
customização de softwares, 
Presencial. 

50 Hora  R$221,00 

 

R$11.050,00 

 

2.2.  

Serviços de personalização 
e customização de softwares 
e serviços correlatos, 
Remoto. 

50 Hora R$143,00 

 

R$7.150,00 

 

Subtotal Item 2  R$18.200,00 

3.  LICENCIAMENTO MENSAL  

Item  
Descrição / Especificações 
mínimas 

Qtd Un. 
 Valor 
Máximo  

 Valor total  

3.1.  Gestão de Saúde 12 Meses R$3.100,23 R$37.202,76 

3.2.  Gestão de Agentes de Saúde 12 Meses R$500,87 R$6.010,44 

3.3.  Vigilância Sanitária 12 Meses R$1.726,15 R$20.713,80 

3.4.  Análise Gerencial (B.I) 12 Meses R$739,27 R$8.871,24 

Subtotal Item 3 R$6.066,52 R$72.798,24 

 

Considerando softwares/aplicativos e os serviços acima informados, o total máximo estimado para 

o período de 12(doze) meses será de R$128.912,33(cento e vinte e oito mil novecentos e doze 

reais com trinta e três centavos).  

Os serviços contratados sofreram reposição a cada período de 12(doze) meses, com base  no Índice 

INPC 

3.2. O período de duração do contrato, resultante do processo licitatório em andamento, será 
de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal 14.133/21. 
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3.3. Para definição dos valores do objeto a ser contratado foi realizado pesquisa junto aos 
portais municipais, PNCP obtendo preços de contratos vigentes dos municípios, a fim 
de garantir que os preços estejam em acordo com o praticado pelo mercado. 

 
4. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

4.1. Os módulos deverão ter suas funcionalidades disponíveis no ato homologação 
deste processo.  

4.2. Os serviços serão realizados nos seguintes prazos:  

4.3. Fornecimento e instalação dos sistemas: início em até 5 (cinco) dias corridos, 
contados a partir da comunicação da ordem de compra/serviços à licitante 
vencedora/contratada; 

4.4. Implantação (configuração, customização, migração de informações e habilitação 
do sistema para uso): em até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data 
de conclusão de fornecimento das licenças de uso dos sistemas e suas 
instalações;  

4.5. Treinamento e acompanhamento operacional: 120 (cento e vinte) dias corridos 
contado a partir da data de conclusão da implantação dos sistemas;  

4.6. Provimento do Data-Center: início imediato, contado a partir da data de conclusão 
da instalação dos softwares, pelo prazo de vigência do contrato e seus aditivos de 
prazo;  

4.7. Suporte Técnico: início imediato, contado a partir da data de conclusão da 
instalação dos sistemas, pelo prazo de vigência do contrato e seus aditivos de 
prazo;  

4.8. Customizações:  

4.9. Por atendimento técnico local, deslocamento técnico: atendimento ao chamado 
no prazo de 02 (dois) dias úteis com prazo de diagnóstico e conclusão variável 
conforme complexidade da solicitação;  

4.10. Por atendimento via conexão remota: atendimento imediato, com prazo de 
diagnóstico e conclusão variável conforme complexidade da solicitação.  

4.11. As rotinas/aplicações não constantes originariamente nos sistemas, mas 
queridas pela Licitante, poderão ser desenvolvidas, concluídas e instaladas 
quando houver viabilidade técnica aferida e anuída pela CONTRATADA;  

4.12. Ao final do Processo Licitatório para fins de assinatura do contrato, um 
responsável técnico da Secretaria de Administração irá fazer a avalição do 
sistema. Caso a empresa/sistema não estiver de acordo e apresentar as 
funcionalidades descritas no edital, o mesmo será desclassificado. Enquadram-
se os seguintes casos:  

4.13. Não contenham todos os módulos necessários para o perfeito 
funcionamento do sistema, sejam eles organizados na forma descrita no edital, ou 
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outra elaborada pela licitante, desde que seja demonstrada, de forma inequívoca, 
a sua existência e operacionalidade;  

4.14. Exijam estrutura de rede/conexão inviável a da entidade.  

4.15. A solução a ser escolhida por esta administração deve estar adequada ao 
uso do gestor público e ao cidadão de forma mais abrangente possível, com 
acesso por meio de qualquer equipamento que tenha acesso a um navegador de 
internet (smartphones, notebooks, computadores, tablets e etc). 

4.16. Deverá ser garantido atendimento para suporte técnico remoto, no horário 
das 08h às 12h e das 13h às 17h, de segundas às sextas feiras, através de 
técnicos habilitados como objetivo de:  

A. Esclarecer possíveis dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização 
dos sistemas;  

B. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros 
de operação, queda de energia ou falha de equipamentos;  

C. Orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de 
substituição de pessoal;  

D. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades 
técnicas relacionadas à utilização dos sistemas; 

4.17. Os serviços prestados e autorizados serão recebidos pelos responsáveis por 
seu acompanhamento e fiscalização designados quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e definitivamente por servidor 
designado pela autoridade competente, quando o atendimento das exigências 
contratuais.  

4.18. A execução dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da contratada pela sua qualidade e características, cabendo-lhe 
sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

4.19. O Executivo, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se 
ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no 
todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto 
licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as 
devidas substituições e correções.  

4.20. Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos 
será, imediatamente, notificada a contratada que ficará obrigada a tomar 
providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por 
sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas 
no Edital.  

4.21. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e as partes responderão 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
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4.22. A execução do contrato será acompanhada pelo fiscal ou por substituto 
designado.  

4.23. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o 
disposto na Resolução MD nº 015/2023, que “Estabelece regras e diretrizes para 
a atuação do Agente de Contratação, da Equipe de Apoio, da Comissão de 
Contratação e dos Gestores e Fiscais de Contratos, nas áreas de que trata a lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021”.  

4.24. O contratado fica obrigado a corrigir, reparar, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

4.25. A CONTRATADA deverá realizar o acompanhamento presencial dos 
usuários, na sede da CONTRATANTE, durante toda a fase de implantação do 
objeto, com vistas à adequada transição para a nova solução tecnológica. 

4.26. A implantação dos sistemas deverá observar, no mínimo, as seguintes 
etapas, quando aplicáveis e conforme definido em cada Ordem de Serviço: 

A. Instalação, configuração e parametrização inicial de tabelas, cadastros, 
fórmulas e regras de negócio; 

B. Adequação e personalização de relatórios, telas, layouts e logotipos, conforme 
identidade visual e necessidades operacionais da CONTRATANTE; 

C. Estruturação dos níveis de acesso e definição de perfis de usuários com suas 
respectivas permissões; 

D. Adequação das fórmulas de cálculo, de modo a atender os critérios técnicos e 
legais adotados pela Administração, inclusive ajustes quando houver mais de 
uma fórmula aplicável; 

E. Realização de todas as adequações solicitadas pela CONTRATANTE, sem 
qualquer custo adicional, desde que compatíveis com a solução contratada. 

4.27. O processo de implantação se aplica exclusivamente aos sistemas e 
módulos que substituam soluções anteriormente utilizadas pela Administração, 
não sendo obrigatória a migração para sistemas já em uso, salvo quando for 
necessária melhoria, integração ou atualização tecnológica. 

4.28. O recebimento dos serviços de implantação, incluindo parametrizações, 
customizações iniciais, conversões e treinamentos, se dará mediante aceite 
formal e individualizado por sistema/módulo, precedido de validação técnica 
conduzida pelo Secretário ou chefe de setor responsável, observando-se as 
exigências previstas neste Termo de Referência e no edital. 

4.29. Toda decisão ou entendimento havido entre as partes durante a execução 
dos serviços que implique alteração de planos, cronogramas ou atividades 
pactuadas deverá ser formalmente acordada e documentada, mediante registro 
específico assinado por ambas as partes. 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

4.30. O prazo máximo para conclusão dos serviços de implantação e migração 
será de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, contados da emissão da respectiva 
Solicitação de Fornecimento por parte da CONTRATANTE. 

4.31. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, mediante 
justificativa expressa e formalizada pela CONTRATANTE, quando presentes 
motivos técnicos ou administrativos que justifiquem a postergação. 

4.32. Está prevista a realização de Prova de Conceito, na qual será avaliada a 
capacidade do sistema quanto às suas funcionalidades. 

4.32.1 A Prova de Conceito tem como objetivo garantir que a solução ofertada atende integralmente 

aos requisitos técnicos e funcionais estabelecidos no presente Termo de Referência, portanto, 

somente as soluções que demonstrarem pleno cumprimento de todos os requisitos serão 

consideradas aptas para a contratação. 

4.32.2 Após a declaração do licitante habilitado e provisoriamente classificado em primeiro lugar, 
o(a) Pregoeiro(a) o convocará, por meio do chat do Portal de Compras Públicas, para 
apresentação da solução ofertada, mediante a realização de Prova de Conceito – POC, a 
qual será avaliada por Comissão de Avaliação devidamente constituída, com a finalidade 
de verificar o atendimento às exigências mínimas estabelecidas neste edital e seus anexos, 
especialmente quanto às características técnicas, funcionalidades e desempenho 
requeridos pela Administração.  

4.32.3 A realização da Prova de Conceito ficará restrita ao licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar na fase de propostas de preços. As demais licitantes somente serão 
convocadas, observada a ordem de classificação, na hipótese de inabilitação ou 
desclassificação da primeira colocada por não atendimento aos requisitos aferidos pela 
Comissão de Avaliação. 

4.32.4 Para acompanhamento da Prova de Conceito, será utilizada as Funcionalidades Gerais e 
Específicas do presente termo de referência.  

4.32.5 A empresa declarada provisoriamente vencedora deverá apresentar a solução em ambiente 
demonstrativo, garantindo que todas as funcionalidades estejam operacionais e atendam 
aos critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

4.32.6 Durante a Prova de Conceito, será exigido o atendimento mínimo de 90% dos requisitos 
obrigatórios estabelecidos nas funcionalidades gerais e específicas do Termo de 
Referência, em que o não atendimento ao percentual mínimo exigido resultará na imediata 
desclassificação da empresa licitante, sendo então convocada a empresa licitante 
subsequente, observada a ordem de classificação, para realização de nova Prova de 
Conceito nas mesmas condições estabelecidas.  

4.32.7 Caso a empresa licitante atinja o percentual mínimo exigido de 90% na Prova de Conceito, 
mas não demonstre a totalidade (100%) dos requisitos obrigatórios, será concedido o 
prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato para 
que todas as pendências sejam plenamente corrigidas e cumpridas. 

4.32.8 Caso a empresa contratada não cumpra integralmente os requisitos previstos dentro do 
prazo estipulado (30 dias corridos), o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela 
Administração Pública, sendo aplicadas as penalidades previstas neste Edital, bem como a 
empresa poderá ser responsabilizada pela reparação de eventuais prejuízos causados à 
Administração decorrentes desse descumprimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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4.32.9 Considerando esta hipótese, poderá ser convocada a próxima licitante classificada, 

respeitada a ordem de classificação, desde que mantidas as mesmas condições 
inicialmente propostas e aceitas por ocasião da licitação.  

4.32.10 Será avaliada a robustez dos mecanismos de autenticação e controle de acesso, 
incluindo logs de auditoria e níveis de permissão diferenciados.  

4.32.11 A data, o horário e o local para a realização da Prova de Conceito serão divulgados 
pelo(a) Pregoeiro(a), por meio do Portal de Compras Públicas, com antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis, após o encerramento da etapa de lances e a definição do licitante 
provisoriamente vencedor, com a indicação prévia do local, da data e do horário para a 
realização da demonstração.  

4.32.12 A licitante que não comparecer, sem justificativa aceita pela Administração, no dia e 
horário previamente agendados para a realização da Prova de Conceito – POC, será 
desclassificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital, sendo 
convocadas as licitantes subsequentes, respeitada a ordem de classificação do certame. 

4.32.13 A Prova de Conceito será presencial, no Paço Municipal da Prefeitura, no qual serão 
fornecidos pela Prefeitura dois computadores com acesso irrestrito à internet, porém com 
usuário local limitado, demonstrando que não há necessidade de instalação de programas 
locais para acesso à solução em nuvem.  

4.32.14 A comissão avaliadora, composta por profissionais indicados, analisará o 
desempenho do sistema e emitirá um parecer final. 

4.32.13 Caso a solução não atenda integralmente aos critérios estabelecidos, a empresa será 

desclassificada e será convocada a segunda colocada para a realização da Prova de Conceito. 

4.32.14 Será facultada a participação das demais licitantes na sessão de Prova de Conceito, 
limitada a um representante por módulo, sendo vedadas quaisquer manifestações, 
interferências ou questionamentos durante a execução da demonstração. 

4.32.15 Será de responsabilidade da empresa licitante fornecer demais equipamentos e 
recursos necessários para comprovar os requisitos que não são demonstráveis através dos 
computadores fornecidos pela Prefeitura. 

4.32.16 A licitante poderá indicar um ou mais representantes, por módulo ou sistema, para 
participação na sessão de Prova de Conceito, observado o disposto neste edital. 

4.32.17 A demonstração deverá ocorrer de forma dinâmica e contínua, observados os 
horários estipulados pela Comissão de Avaliação para início e término. Caso não seja 
possível a sua conclusão no mesmo dia, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a continuidade 
da demonstração no dia imediatamente subsequente, mediante comunicação às partes 
envolvidas. 

4.33. A empresa contratada deverá, no prazo máximo de 10 dias após a assinatura 
do contrato, apresentar à Administração Municipal um cronograma técnico 
detalhado de implantação do sistema, com a descrição e previsão de entrega de 
cada módulo funcional, contemplando, no mínimo: 

A. As etapas de instalação, configuração, parametrização, testes e validação de todos 
os módulos do sistema; 

B. Treinamento dos usuários finais e equipe técnica da Administração; 

C. Adoção de medidas de segurança da informação e integridade dos dados; 

D. Transição e migração de dados legados, assegurando a continuidade dos serviços 
públicos sem interrupções. O cronograma deverá respeitar o prazo máximo de 120 
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(cento e vinte) dias contados da assinatura do contrato para a plena 
disponibilização e operacionalização de todos os módulos do sistema. 

E. 4.34. O contrato deverá assegurar, desde o seu início, a plena continuidade 
operacional dos sistemas públicos, a conformidade legal e tecnológica da solução, 
bem como a adequada implantação, transição e utilização dos módulos 
contratados, observando rigorosamente os requisitos mínimos estabelecidos no 
edital e em seus anexos, especialmente quanto à segurança da informação, 
interoperabilidade, acessibilidade, atendimento à LGPD, aderência às normas do 
TCE/SC e à legislação vigente, de modo a garantir à Administração Municipal uma 
plataforma integrada, segura, atualizada e eficaz para o suporte às suas atividades 
administrativas. 

5. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS) 

5.1. Acordo de Nível de Serviço: entende-se por Acordo de nível de serviço (ANS), em 
inglês Service Level Agreement ou SLA, é o termo formal em que duas partes 
definem o que uma deve fornecer e o que a outra pode exigir da primeira, em uma 
relação de prestação de serviços de manutenção e assistência técnica, como 
serviços com e sem garantia (ABNT NBR ISO/IEC 20000-1) 

5.2. Classificação dos Chamados: os chamados serão classificados conforme impacto 
e urgência, em linha com boas práticas:  

I. Prioridade 1 (Crítico): indisponibilidade total do sistema ou falha em módulos 
essenciais da administração pública (ex.: folha de pagamento, arrecadação, 
Contabilidade). 

II. Prioridade 2 (Alto): falha grave com impacto em processos relevantes, sem 
solução alternativa viável. 

III. Prioridade 3 (Médio): falha parcial que permite execução de atividades com 
alternativas temporárias. 

IV. Prioridade 4 (Baixo): dúvidas, erros pontuais de baixo impacto ou solicitações 
de melhoria sem urgência. 
 

5.3 Prazos de Atendimento e Resolução: 
 

Prioridade Tempo de Resposta* Tempo de Resolução** 

Crítico até 1hs  úteis até 4h úteis 

Alto até 2hs  úteis até 6h úteis 

Médio até 6hs  úteis até 12h úteis 

Baixo até 12hs  úteis até 48h úteis 

* Tempo de Resposta: contato inicial e início da análise. 

**  Tempo de Resolução: entrega da solução definitiva ou workaround validado pelo 

CONTRATANTE. 
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6 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

6.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidades 
pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, as seguintes sanções:  

I. Advertência por escrito para faltas leves; 
II. Multa; 
III. Impedimento de licitar e contratar; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7. DAS PENALIDADES – Acordo de Nível de Serviço (ANS) 
 

7.1. Penalidades pelo Descumprimento dos Prazos 
7.2. O não cumprimento dos prazos de atendimento e/ou resolução dos chamados técnicos 

previstos neste Acordo de Nível de Serviço (ANS) sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das penalidades abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis: 

7.3. Atraso inferior a 24 horas além do prazo acordado: multa equivalente a 0,5% (meio por 
cento) do valor mensal do contrato por ocorrência. 

7.4. Atraso entre 24 e 72 horas além do prazo acordado: multa equivalente a 1% (um por 
cento) do valor mensal do contrato por ocorrência; 
c) Atraso superior a 72 horas além do prazo acordado: multa equivalente a 3% (três por 
cento) do valor mensal do contrato por ocorrência. 

7.5. O acúmulo de 03 (três) ocorrências de descumprimento de prazo dentro do mesmo 
período de 30 (trinta) dias corridos dará ensejo à aplicação de multa adicional equivalente 
a 5% (cinco por cento) do valor mensal do contrato, independentemente das multas 
individuais. 

7.6. O não atendimento ou a não resolução de chamados classificados como Severidade 
Crítica dentro do prazo estabelecido neste ANS acarretará multa imediata de 10% (dez 
por cento) do valor mensal do contrato, independentemente das demais penalidades 
previstas. 

7.7. O descumprimento reiterado (igual ou superior a 05 ocorrências em um período de 60 
dias) poderá ensejar a rescisão contratual por inadimplemento, nos termos da legislação 
vigente e do edital de licitação. 

7.8. As multas aplicadas poderão ser descontadas diretamente dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas previstas na 
na Lei nº 14.133/2021 ou em regulamentação vigente. 
 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. A solução a ser contratada deverá compreender um sistema informatizado de 
gestão pública integrada, modular e em ambiente nativamente web, operando de 
forma contínua, com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias 
por semana, incluindo feriados, sem a necessidade de emuladores, VPNs ou 
instalações locais. 

8.2. ACESSO E DISPONIBILIDADE 

8.3. O sistema deverá permitir o acesso irrestrito via navegador de internet, por meio 
de qualquer dispositivo (computadores, notebooks, tablets e smartphones), 
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utilizando redes cabeadas ou conexões móveis (3G/4G/5G ou Wi-Fi). O acesso 
deverá se dar por protocolo HTTPS, com certificação digital válida, garantindo a 
criptografia e a segurança da comunicação. 

8.4. O software deve ser multissetorial, com navegação fluida entre os módulos e 
alternância entre as entidades e exercícios sem necessidade de novo login, 
respeitando os perfis de acesso definidos para usuários e grupos. 

8.5. SUPORTE TÉCNICO E ATENDIMENTO 

8.6. A contratada deverá garantir atendimento técnico remoto de segunda a sexta-
feira, das 08:00h as 12:00 e as 13:30h as 17:30h, com profissionais habilitados 
para: 

A. Esclarecer dúvidas operacionais dos usuários; 

B. Auxiliar na recuperação da base de dados em casos de falha por erro humano, 
interrupção elétrica ou defeito de equipamento; 

C. Orientar os servidores públicos quanto ao uso das funcionalidades, inclusive em 
casos de substituição de pessoal; 

D. Apoiar o usuário em atividades técnicas específicas relativas à utilização dos 
sistemas. 

E. O suporte deverá ser prestado por meio de telefone, e-mail, chat, ferramenta de 
abertura de chamados e atendimento remoto, com controle de SLA e registros 
das interações. 

8.7. IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS DEVERÃO INCLUIR: 

A. Diagnóstico das rotinas administrativas; 

B. Parametrização e configuração do sistema; 

C. Habilitação para uso em produção; 

8.8. Conversão/migração de dados legados (INTEGRAIS, NA SUA TOTALIDADE), 
garantindo a integralidade e consistência das seguintes bases: 

A. A migração deverá assegurar a continuidade operacional, com o pleno 
funcionamento dos módulos no momento do corte de sistema antigo para o 
novo. 

B. A migração deverá ser concluída no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

8.9. FUNCIONALIDADES GERAIS  

8.10. A solução deverá ser disponibilizada em ambiente de nuvem (cloud 
computing), com datacenters em regiões geográficas redundantes, assegurando 
alta disponibilidade, resiliência contra falhas e otimização da performance. 

8.11. Toda infraestrutura deverá contar com: 

A. Balanceadores de carga, servidores de cache e redundância de dados; 
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B. Escalabilidade vertical e horizontal para acomodar variações de demanda; 

C. Banco de dados seguro, com permissões controladas e criptografia de dados; 

D. Proteção contra acessos não autorizados em todas as camadas (aplicação, 
banco e comunicação). 

8.12. Editor de relatórios customizados, com elementos visuais como textos, 
imagens, códigos de barras, QR Codes, gráficos, retângulos, círculos e cálculos 
automatizados; 

A. Execução de relatórios em segundo plano com notificação ao usuário ao final 
do processamento; 

B. Controle de acesso granular, com permissões de leitura, inclusão, edição, 
exclusão, estorno, cancelamento e outros, por usuário e grupo; 

C. Criação de campos personalizados nos cadastros; 

D. Integração com sistemas externos e exportação de dados em formatos 
estruturados. 

8.13. ASSINATURA DIGITAL 

A. O sistema deverá permitir a assinatura digital de documentos nos formatos PDF, 
XML e TXT, tanto por servidores quanto por cidadãos, diretamente na 
plataforma, com uso de certificados digitais padrão ICP-Brasil. 

B. Armazenar certificados do tipo A1 em ambiente seguro, com uso de HSM 
(Hardware Security Module) 

C. Permitir a assinatura sequencial de documentos por múltiplos usuários com 
notificações internas; 

D. Ser compatível com dispositivos locais para leitura de certificados, sem 
necessidade de ferramentas externas. 

8.14. SEGURANÇA E CONFORMIDADE COM A LGPD 

A. A solução deverá atender às exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 
nº 13.709/2018) com: 

B. Acesso apenas por usuários cadastrados com autenticação; 

C. Registro de todas as alterações em auditoria completa e rastreável; 

D. Possibilidade de que o cidadão solicite, via protocolo online, relatório das 
alterações realizadas em seus dados pessoais. 

8.15. Os módulos que compõem o sistema devem atender às legislações federais 
e estaduais vigentes, com capacidade de adequação sempre que necessário, 
devendo ser projetados e desenvolvidos para operar nativamente em ambiente 
web e conter as seguintes características básicas. 
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8.16. A solução deve ser projetada e desenvolvida em linguagem nativamente 
web, devendo os módulos observar e aplicar integralmente a legislação vigente, 
com possibilidade de adaptação sempre que se fizer necessário. 

8.17. Deverá ser disponibilizado Data Center para alocação dos sistemas, com 
infraestrutura adequada de processamento, incluindo: links de internet, 
servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia (grupo gerador), softwares de 
virtualização, recursos de segurança e climatização. O Data Center poderá ser 
próprio ou terceirizado. 

8.18. O provedor de nuvem deverá possuir redundância geográfica (em 
localidades distintas), com o objetivo de garantir alta disponibilidade e 
desempenho, evitando a interrupção do sistema em caso de falha de um dos 
pontos, assegurando um uptime mínimo de 97% em cada mês civil. 

8.19. Todos os recursos de infraestrutura, como balanceadores de carga, 
servidores de cache, armazenamento, bancos de dados e servidores de 
aplicação, deverão estar adequadamente dimensionados para atendimento 
satisfatório da demanda, devidamente instalados, configurados e em condições 
operacionais 

8.20. Todos os sistemas deverão utilizar o protocolo HTTPS para navegação, 
garantindo segurança por meio de criptografia das informações trafegadas. A 
solução deve ser compatível, no mínimo, com os principais navegadores do 
mercado (Firefox, Chrome, Safari), e operável nos ambientes Windows, Linux e 
macOS. 

8.21. A solução deve garantir a integração e unificação das informações, 
permitindo, opcionalmente, a não integração entre cadastros, de acordo com as 
permissões definidas pelo administrador do sistema. 

8.22. O sistema deverá permitir a criação de campos personalizados nos 
cadastros. 

8.23. A solução deve ter capacidade de integração com outros bancos de dados e 
permitir a exportação de informações via fonte de dados para utilização por outros 
sistemas. 

8.24. O sistema deve permitir controle de acesso com autenticação por senha, 
controle de permissões por usuário e/ou grupo, com definições granulares para 
ações como inclusão, alteração, exclusão, estorno, cancelamento, cálculo e 
desativação, por módulo. 

8.25. A solução deve dispor de gerenciador de relatórios, permitindo ao usuário, a 
partir de um modelo existente, criar cópias personalizadas, mantendo o original 
inalterado, com opção de compartilhamento público ou restrito. 

8.26. Os relatórios solicitados devem ser executados em segundo plano, com 
notificação ao usuário ao final do processamento, ou abertura automática, 
independentemente da página acessada. 
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8.27. O sistema deverá possibilitar a distribuição de relatórios entre entidades ou 
sistemas, com definição de permissões de acesso e possibilidade de atualização 
posterior. 

8.28. Os relatórios devem permitir o uso de elementos visuais como textos, 
imagens, linhas, formas geométricas, campos calculados, códigos de barras, QR 
Codes e gráficos. 

8.29. O sistema deve permitir assinatura digital de documentos nos formatos PDF, 
XML e TXT, inclusive por cidadãos, diretamente pela aplicação, exigindo apenas 
os recursos mínimos para uso do certificado digital. 

8.30. Documentos assinados digitalmente devem poder ser encaminhados a 
outros usuários, que serão notificados dentro do próprio sistema sobre a 
pendência de assinatura. 

8.31. O sistema deve armazenar certificados digitais do tipo A1 em nuvem, 
utilizando hardware seguro (HSM), permitindo assinaturas de qualquer dispositivo 
sem necessidade de token físico. 

8.32. Os cadastros principais devem apresentar trilha de auditoria visível ao 
usuário, em formato de linha do tempo, indicando o histórico de alterações, com 
exibição dos dados inseridos, modificados ou excluídos, sem necessidade de abrir 
novas telas. 

8.33. Os sistemas devem conter “help online” acessível diretamente pela interface, 
sem necessidade de abertura de chamado técnico. 

8.34. O acesso ao sistema deve ser configurável por faixa de IP (máscara de sub-
rede ou CIDR), com segurança em múltiplas camadas: validação no cliente, 
criptografia no canal de comunicação e restrição de acesso a portas e endereços 
dos serviços. 

8.35. O sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD) deve conter 
mecanismos de segurança que impeçam acessos indevidos ou não autorizados 
à base de dados. 

8.36. Em conformidade com a LGPD, os sistemas devem: restringir o acesso a 
usuários autorizados (com login e senha), registrar todas as alterações por meio 
de auditoria e garantir rastreabilidade completa. 

8.37. A solução deve contribuir para a celeridade e qualidade das atividades dos 
servidores, promovendo automação de fluxos, modernização tecnológica e 
redução de custos com infraestrutura. 

8.38. A contratada será responsável pelo transporte dos profissionais até o local 
de prestação do serviço. 

8.39. A prestadora deverá manter, durante toda a execução contratual, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.40. A execução dos serviços será continuada e mensal, conforme as demandas 
do Poder Executivo. 
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8.41. Os serviços autorizados serão recebidos mediante verificação técnica e 
validação por servidor designado pela autoridade competente. 

8.42. A aceitação dos serviços não exime a contratada da responsabilidade pela 
qualidade e conformidade, devendo corrigir eventuais falhas ou inconformidades 
identificadas. 

8.43. A Secretária de Saúde se reserva o direito de inspecionar a qualidade dos 
serviços e rejeitar o que estiver fora das especificações, cabendo à contratada 
promover as devidas correções ou substituições, às suas expensas. 

8.44. Qualquer fornecimento fora do escopo contratual será objeto de notificação 
imediata à contratada, que deverá tomar providências às suas custas, inclusive 
sujeitando-se às sanções previstas no edital. 

8.45. O contrato será executado conforme as cláusulas estabelecidas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, sendo as partes responsáveis pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

8.46. A execução do contrato será acompanhada por fiscal ou substituto 
formalmente designado. 

8.47. A gestão e fiscalização do contrato obedecerão à Resolução MD nº 
015/2023, que estabelece diretrizes para a atuação dos agentes envolvidos na 
contratação conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.48. A contratada será obrigada a corrigir, reparar, remover ou substituir, às suas 
expensas, qualquer item do contrato que apresente vício, defeito ou 
inconformidade com a execução prevista. 

Os módulos a ser contratados, são os constantes no escopo da tabela no item 4 deste 
Termo de Referência, e devem possuir as especificações a seguir: 

FUNCIONALIDADES ESPECÍFICAS DE CADA MÓDULO 
1. GESTÃO DE SAÚDE 

1.1. Proporcionar a interação das informações, em tempo real, entre as áreas de 
Atenção Básica, Assistência em Saúde, Assistência Farmacêutica, Financeiro, 
Regulação, Diagnósticos, Ações Programáticas e Vigilância em Saúde. 

1.2. Permitir a consolidação das informações no momento do seu lançamento, de acordo 
com as regras do SIGTAP ou demais tabelas de procedimentos, evitando 
problemas ou críticas no momento do faturamento. 

1.3. Permitir o gerenciamento da fila de espera da recepção, permitindo o agendamento 
de um paciente da fila oriundo do agendamento, caso seja novamente agendado, 
ou alterado. 

1.4. Permitir visualizar o acompanhamento do paciente por meio de registro eletrônico 
(prontuário clínico), para atendimentos na unidade ou domiciliar, abertos e 
finalizados, permitindo visualizar todas as ações registradas nos atendimentos 
clínicos. 

1.5. Permitir o registro e manutenção dos antecedentes clínicos do paciente. 
1.6. Permitir ao profissional de saúde, durante atendimento, visualizar o cadastro de 

laudo para procedimentos de alta complexidade – APAC. 
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1.7. Permitir a manutenção de alergias do paciente no atendimento, possibilitando sua 
alteração ou informar que o paciente nega possuir alergia, mantendo o histórico de 
alteração durante cada atendimento. 

1.8. Permitir a impressão de documentos do atendimento, deverá possibilitar abrir o 
documento em PDF para visualização ou impressão de cada item, possibilitando a 
impressão do PDF de acordo com o modelo selecionado. 

1.9. Permitir configurar, por unidade de saúde, o registro da evolução do paciente 
através do SOAP ou Anamnese/Exames Físicos. 

1.10. Permitir a consulta de pacientes para visualizar as solicitações, possibilitando 
agendar consultas para as solicitações que não necessitam de regulação. Deverá 
permitir consulta pelo nome social, nome, CNS, CPF. 

1.11. Permitir ao profissional de saúde editar e/ou excluir as administrações de 
medicamentos realizadas, durante o atendimento. 

1.12. Permitir registrar e realizar a manutenção da estratificação de risco do paciente 
durante o atendimento, atualizando automaticamente cadastro do paciente as 
informações de estratificações que forem registradas no atendimento, e a cada 
novo atendimento além de possibilitar informar a estratificação, deverá carregar as 
que já foram preenchidas, permitindo alterá-las. 

1.13. Permitir a exibição de documentos digitalizados adicionados no cadastro do 
paciente e no atendimento, para usuários que possuem permissão para visualizar 
a lista de anexos. 

1.14. Permitir, para o atendimento ambulatorial, registrar informações do atendimento, 
como o local do atendimento, tipo de atendimento, modalidade AD, racionalidade 
em saúde, unidade, profissional, especialidade e tipo de consulta, no caso de 
atendimento odontológico. 

1.15. Permitir na evolução do atendimento, informar o CID principal e CIDs secundários, 
possibilitando a consulta do CID por nome ou código, podendo ser registrado o CID 
ou grupo de CID. 

1.16. Permitir disponibilizar acesso aos medicamentos de uso contínuo. 
1.17. Possuir rotina de consumo interno aos profissionais nas Unidades de Saúde, 

permitindo efetuar o registro de produtos, materiais, insumos a serem utilizados na 
higienização, coleta do exame, curativos, dentre outros. 

1.18. Permitir efetuar a consulta de Consumo Interno realizada pela Unidade de Saúde, 
permitindo a visualização da lista de Produtos já registrados ao consumo interno. 

1.19. Permitir ao encaminhar o paciente para observação, e realizar a impressão de 
prescrições manuais para uso interno. 

1.20. Permitir a realização do cadastro de prescrições padrões para utilização nas 
rotinas de prescrições. 

1.21. Permitir registrar evasão do paciente na unidade de saúde, a partir da segunda 
chamada, essa opção não deverá estar disponível quando o atendimento estiver 
com a situação em atendimento ou reavaliar. 

1.22. Permitir através de parametrização, realizar validação, durante a requisição de 
procedimentos no atendimento, se o paciente reside em um município diferente, 
permitindo a configuração da validação para alerta, erro ou sucesso. No caso de 
erro - apresentar mensagem e impedir que a requisição do procedimento seja 
realizada; alerta - apresentar mensagem e permitir que a requisição do 
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procedimento seja realizada; e sucesso - permitir que a requisição do procedimento 
seja realizada. 

1.23. Permitir, durante o atendimento executar apenas os procedimentos que não 
requerem autorização de profissional regulador. 

1.24. Permitir registrar as condições avaliadas do paciente durante os atendimentos de 
atenção básica, gerando automaticamente o CIAP correspondente, conforme e-
sus. 

1.25. Permitir informar, visualizar e excluir procedimentos cadastrados e gerados 
durante a observação do paciente. Deve conter campos para informar o código e 
nome do procedimento, quantidade, profissional, CID, origem e situação. Para o 
caso de exclusão, só deve permitir o procedimento gerado pelo próprio profissional. 

1.26. Permitir a visualização das filas de atendimento, exibindo a quantidade de 
pacientes que encontram-se nas filas de agenda, atendimento, observação e nos 
registros de atendidos e não atendidos. 

1.27. Permitir ao profissional de saúde realizar a impressão de documentos 
comprobatórios necessários para a conclusão e prosseguimento dos processos 
realizados no atendimento, possibilitando realizar as impressões de prescrições, 
requisições, administrações, encaminhamentos, transferência, FAA, FA, atestados, 
declarações, documentos e laudos, controlando também a situação de cada 
documento: impresso, inativo, não impresso. 

1.28. Permitir na fila de atendimento da recepção, no momento da confirmação da 
presença do paciente, alterar informações do seu cadastro e informar se é caso de 
priorização. 

1.29. Permitir que o Profissional de Saúde, durante o atendimento, possa realizar o 
cadastro de solicitações de Laudo para solicitação de internação hospitalar - AIH, 
que deverá conter informações de justificativa da internação, procedimento 
solicitado e causas externas (para acidentes ou violências). 

1.30. Permitir aos profissionais de saúde autorizados, através do atendimento clínico 
requisitar exames/procedimentos de mamografia, validando sexo e idade do 
paciente. 

1.31. Gerar lista de espera da unidade de saúde, a partir de uma lista de pacientes com 
procedimentos agendados, exibindo informações relacionadas ao paciente, tais 
como: sexo, número do prontuário, CNS, idade, priorização, data de agendamento 
e situação, permitindo registrar o não atendimentos de pacientes agendados na 
unidade de saúde. 

1.32. Permitir a visualização dos atendimentos cadastrados disponíveis na fila de 
atendimentos e realizar o cancelamento desde que o paciente não tenha sido 
chamado pelo painel, que o atendimento não tenha informações de triagem, 
acolhimento ou atendimento. Ao cancelar um atendimento deverá ser obrigatório 
informar um motivo e uma observação. 

1.33. Permitir a inclusão do paciente sem identificação na fila de atendimento, 
justificando o motivo pelo qual não houve a identificação do mesmo no contato 
assistencial. 

1.34. Permitir a flexibilização para criação de relatórios, conforme a necessidade do 
município, através de informações disponíveis nos documentos registrados nas 
impressões dos atendimentos. 
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1.35. Permitir ao profissional de saúde autorizado, executar no atendimento o 
procedimento de radiologia, possibilitando registar a execução do procedimento 
radiológico agendado para o paciente na unidade prestadora, com as seguintes 
informações: procedimento agendado; unidade solicitante; profissional solicitante; 
profissional executante; CBO e CID. 

1.36. Permitir através da triagem ou acolhimento realizar a finalização dos atendimentos, 
e quando atendido deve permitir informar como concluído atendido, e para os casos 
em que existir registro de atendimento (triagem ou acolhimento) deve fazer parte 
da lista de pacientes “não atendidos”. 

1.37. Exibir, na fila de agenda de procedimentos, os procedimentos agendados na 
unidade de saúde prestadora, devendo apresentar lista com informações 
pertinentes aos pacientes e procedimentos agendados e não executados. A lista 
deve apresentar as seguintes opções: nome do paciente; sexo; idade; CNS; nome 
da mãe; priorização; atendimento; procedimento e a situação. 

1.38. Exibir na fila de atendimentos os procedimentos confirmados para o paciente na 
unidade de saúde, para que o profissional possa registrar a execução ou o não 
atendimento. 

1.39. Permitir configurar e editar no cadastro de especialidades, a fim de registrar se a 
mesma exige autorização. 

1.40. Permitir a visualizar e registrar informações para os atendimentos de urgência e 
emergência. 

1.41. Permitir integração com a base do cadastro nacional de estabelecimentos de 
saúde - CNES, promovendo a importação e atualização das unidades de saúde: 
posto de saúde, serviço de urgência, academia da saúde, hospital, maternidade, 
centro de parto normal, farmácia popular, CAPS e Centro de especialidade, 
profissionais e seus respectivos vínculos, por meio da interoperabilidade SOA-SUS, 
Ministério da Saúde. 

1.42. Possuir fila de não atendidos, que exiba os atendimentos de procedimentos não 
atendidos na unidade de saúde prestadora. Deverá exibir lista com informações 
pertinentes aos pacientes e procedimentos agendados e não atendidos na unidade. 

1.43. Permitir a visualização prévia à impressão do documento de Cadastro de Laudo 
médico para procedimentos de alta complexidade – APAC. 

1.44. Permitir que o usuário acesse o RES - Registro eletrônico de saúde do paciente, 
conforme permissão de acesso configurada para o RES, para que seja possível 
controlar o acesso nos registros de todas as movimentações realizadas para o 
paciente dentro da unidade. 

1.45. Adicionar e finalizar no RES do paciente os seus medicamentos de uso contínuo. 
1.46. Visualizar e filtrar no RES todas as atividades coletivas que o paciente participou, 

todas as versões de cadastro individual realizado para o cliente, os registros de 
domicílio do paciente e os medicamentos contínuos do paciente. 

1.47. ermitir filtrar por unidade, período de data, profissional, equipe, tipo da atividade. 
1.48. Permitir filtrar por nome do medicamento. 
1.49. Permitir realizar o Cadastro de Laudo de Autorização de Procedimento de Alta 

Complexidade, sem a necessidade de que tenha sido previamente efetuado um 
atendimento ao paciente. 
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1.50. Dispor da lista de procedimentos autorizados a serem realizados nos atendimentos 
odontológicos conforme e-Sus. 

1.51. Possuir relatório de pacientes cadastrados sem cartão SUS, informando o nome 
do usuário que realizou o cadastro. 

1.52. Permitir emitir relatório de atendimentos por hora, possibilitando filtrar por unidade, 
profissional, data inicial, hora inicial, data final, hora final, devendo exibir ao menos 
as seguintes informações: entidade, unidade, profissional, data de atendimento do 
profissional, horário do atendimento, nome e idade do paciente, totalizador de 
atendimento do dia, totalizador de atendimentos de crianças, totalizador de 
atendimentos de adultos e total de atendimentos do profissional. 

1.53. Permitir a geração de relatório de atendimentos por classificação de risco. 
1.54. Permitir emitir relatório de procedimentos por paciente, permitindo realizar diversas 

filtragens, exibindo no relatório a unidade, o paciente, idade, data/hora do 
procedimento, nome do profissional, nome do procedimento e quantidade, além do 
totalizador de procedimentos do paciente, e totalizador de procedimentos da 
unidade. 

1.55. Permitir ao cidadão realizar o agendamento de consultas via aplicativo. 
1.56. Possibilitar o envio de lembrete ao paciente, via SMS ou e-mail referente ao 

Agendamento de Consulta de Especialidade. 
1.57. Permitir o gerenciamento da agenda de procedimento da unidade. 
1.58. Permitir excluir agendas de procedimentos cadastradas, desde que não possuam 

agendamentos cadastrados. 
1.59. Permitir registrar presença ou ausência do agendamento de procedimentos 

laboratoriais para pacientes agendados na unidade de saúde prestadora. 
1.60. Permitir a impressão do comprovante de agendamento do paciente após agendar 

consulta de especialidade. 
1.61. Permitir visualizar prontuário resumido (miniprontuário) dentro do atendimento, 

para profissionais que possuem permissão, possibilitando a visualização 
independente da aba em que o profissional estiver trabalhando (triagem, 
acolhimento e atendimento). 

1.62. Possuir relatório de atendimentos, que demonstre os horários de entrada e saída 
da fila de atendimento, triagem, acolhimento e atendimento clínico. 

1.63. Dispor de atualização automática na listagem de agendamentos de especialidade, 
em todas as telas que estiverem acessando o sistema conforme o consumo dos 
agendamentos ou alteração das agendas, feriados e ausências. 

1.64. Possuir cadastro de convênios, possibilitando realizar o vínculo e manutenção do 
vínculo das especialidades que serão disponibilizadas para o convênio selecionado. 
Para a inclusão deverá contenter campos para registrar as seguintes informações: 
Convênio; especialidade; valor e situação (ativo/inativo). 

1.65. Permitir realizar o atendimento domiciliar, possibilitando às equipes de atenção 
básica, realizar o atendimento e acompanhamento de pacientes em casa. Para o 
registro do atendimento deverá disponibilizar o cadastro das seguintes informações: 
paciente, nome ou nome social, sexo, idade, data de nascimento, CNS, CPF, 
prontuário, telefone, e endereço. 

1.66. Permitir a emissão de relatório de requisições de procedimentos, conforme a 
situação que deverá ser: requisitado, aguardando, autorizado, não autorizado. O 
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relatório deverá exibir ao menos as informações relativas ao profissional solicitante, 
paciente, especialidade encaminhada, quantidade, valor, procedimento, situação, 
data de autorização, número da solicitação, e telefone do paciente. 

1.67. Permitir informar no agendamento de especialidades, quais os procedimentos que 
serão executados na consulta. 

1.68. Permitir a adição de nova agenda de especialidade para o profissional, 
possibilitando que os agendamentos sejam realizados de acordo com as 
especialidades do profissional. 

1.69. Permitir a consulta da informação desconsiderando acentos e caracteres 
especiais, permitindo ainda que caso o usuário digite sua busca sem acento ou 
carácter especial encontre o resultado esperado. 

1.70. Permitir a transferência de agendamentos de procedimentos de um ou vários 
pacientes ao mesmo tempo, informando a data das transferências de 
agendamentos e o motivo. 

1.71. Permitir reagendar consultas de especialidade pendentes de reagendamento 
conforme agendas disponíveis. 

1.72. Permitir apresentar os dados do paciente em todas as vias do comprovante de 
solicitação de exames SADT emitidos pelo usuário. 

1.73. Permitir ao regulador efetuar inclusão de uma Solicitação de Consulta na Central 
de Regulação, através do encaminhamento gerado pela Unidade de Saúde e 
entregue ao paciente. 

1.74. Permitir no cadastro de convênio, listar e filtrar todas as especialidades, 
procedimentos e prestadores cadastradas para o convênio 

1.75. Possuir notificação, que alerte o profissional referente às pendências de correção 
(preenchimento inadequado como especialidade ou a prioridade, erro 
ortográfico),na solicitação de consulta que esteja na fase “Aguardando”. 

1.76. Permitir o registro de Laudo BPA-I, sem que tenha sido previamente efetuado um 
atendimento ao paciente. 

1.77. Efetuar a pesquisa ou listagem por Cadastro de Solicitações de Laudo do Boletim 
de Produção Ambulatorial - Individualizado, que deverá conter os seguintes 
cabeçalhos de priorização: data, paciente, solicitação, unidade e situação. 

1.78. Realizar Impressão de solicitação de Laudo AIH - Autorização de Internação 
Hospitalar. O laudo deve conter as informações do profissional solicitante: nome, 
CNS e data da solicitação; do paciente: nome, responsável, nascimento, sexo, raça, 
etnia, CNS, prontuário, telefone, nome da mãe e do pai, e endereço; além de dados 
da unidade solicitante e informações sobre o procedimento. 

1.79. Permitir incluir e editar informações referentes a gestação, no prontuário de 
pacientes do sexo feminino, contendo informações referentes a data da última 
menstruação, idade gestacional (que deverá ser calculada automaticamente 
conforme a DUM), partos, gravidez planejada, maternidade de referência e o 
desfecho da gestação, podendo ser: abortamento, óbito, outros motivos, parto 
cesáreo, ou forceps ou vaginal e o locar de parto. 

1.80. Cancelar agendamento de especialidade de um paciente na central de regulação, 
liberando a vaga da agenda para que outro paciente possa ocupar a vaga para 
consulta. 
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1.81. Efetuar pesquisa ou listagem por Cadastro de Laudo para Autorização de 
Procedimento Ambulatorial de Alta Complexidade - APAC, mesmo sem que tenha 
sido previamente efetuado um atendimento ao paciente. 

1.82. Permitir, ao realizar Cadastro de Laudo APAC, que deverá ser autorizado 
posteriormente, para o tipo de Laudo: Pré-Cirurgia bariátrica, Pós-Cirurgia 
bariátrica, gerenciando o acompanhamento do paciente, como informações de 
avaliação física: peso e IMC, além das comorbidades presentes. 

1.83. Permitir aos Profissionais de saúde do Atendimento relacionado ao registro de 
Laudo APAC, realizar a solicitação/autorização de medicamentos de dispensação 
excepcional e estratégicos, mesmo sem que tenha sido previamente efetuado um 
atendimento ao paciente, para que posteriormente seja efetuada sua autorização. 

1.84. Permitir ao profissional de saúde durante o atendimento, realizar visualização 
prévia à impressão do documento "Cadastro de Laudo APAC": Pré-Cirurgia 
Bariátrica, Pós-Cirurgia Bariátrica e de Medicamentos. 

1.85. Permitir agendar consultas de especialidade para pacientes, conforme agendas 
cadastradas previamente. O sistema não deverá permitir agendamento de agendas 
bloqueadas ou canceladas, nem se houver feriado ou ausência registrada para o 
dia/hora do agendamento. 

1.86. Permitir que no cadastro de prestadores, relacionados aos convênios, seja 
possível listar e filtrar todas as especialidades e procedimentos vinculados ao 
prestador do convênio. 

1.87. Permitir a emissão da Ficha de Atendimento Ambulatorial - FAA, para que os 
profissionais de saúde possam realizar a emissão da ficha preenchida ou registrar 
informações do atendimento manualmente, e posteriormente possam repassar ao 
sistema conforme necessidade, ou preenchida automaticamente pelo sistema com 
os dados do atendimento. 

1.88. Permitir ao profissional de saúde a visualização e impressão do laudo AIH através 
do Registro Eletrônico de Saúde (RES). 

1.89. Permitir a visualização e filtragem no registro eletrônico de saúde dos registros de 
viagens. 

1.90. Permitir ao profissional de saúde através da regulação, realizar a impressão ou 
reimpressão de Laudo: BPA-I, necessários para a conclusão e prosseguimento 
adequado dos processos realizados na Regulação. 

1.91. Permitir efetuar Cadastro de Requisição de Produtos, vinculando-o à Unidade de 
Saúde requisitante e à Unidade requisitada. Os Produtos a serem requisitados 
devem ser adicionados, indicando a quantidade, permitindo registro das 
informações como um rascunho, podendo ser editado novamente, antes de ser 
finalizada a requisição. 

1.92. Permitir registrar a execução de procedimentos com finalidade diagnóstica 
agendado para o paciente na unidade prestadora com as seguintes informações: 
procedimento agendado; unidade solicitante; profissional solicitante; profissional 
executante; CBO e CID. 

1.93. Permitir ao profissional de Saúde efetuar o cancelamento da solicitação de Laudo 
AIH. 

1.94. Permitir a visualização lista com os laudos AIH cancelados. 
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1.95. Permitir ao encaminhar o paciente para observação, realizar a impressão da 
requisição de exames para uso interno, e as impressões devem ocorrer conforme 
grupo de exames. 

1.96. Permitir a realização do registro de grupos de exames. 
1.97. Permitir o cadastro de grupos de despesas. 
1.98. Permitir a busca de um paciente da lista pelo nome. 
1.99. Permitir ao profissional de Saúde efetuar o cancelamento da solicitação de laudo 

APAC. 
1.100. Permitir o preenchimento de campos do sistema, do tipo texto, por 

reconhecimento de voz, ou seja, conforme o usuário fala o sistema deverá escuta 
descrever no campo selecionado, devendo inclusive identificar os comandos de 
ponto final, vírgula, dois pontos, quebra linha, após uma pausa na fala, ou o clique 
fora do campo. 

1.101. Permitir ao regulador efetuar pesquisa ou listagem por Solicitação de Consultas, 
pelo profissional de saúde. 

1.102. Permitir ao regulador efetuar pesquisa ou listagem por requisição de 
procedimentos. 

1.103. Permitir ao regulador visualizar os procedimentos agendados, e a pesquisa por 
procedimentos requisitados por Unidade de Saúde. 

1.104. Permitir ao regulador efetuar a pesquisa por procedimentos arqueados, consultas 
em lista de espera, consultas já autorizadas e não autorizadas. 

1.105. Permitir incluir e manter notificação SMS ao agendamento de consulta de 
especialidade. 

1.106. Permitir que o paciente possa efetuar o cancelamento do agendamento da 
consulta ou procedimento, respondendo NÃO, à notificação recebida. 

1.107. Permitir incluir e manter notificação aos pacientes referentes a campanhas e 
mutirões a serem realizados pelas Unidades de Saúde, permitindo o registro de 
programações através da notificação ao paciente, comunicando somente o público-
alvo conforme configurações efetuadas. 

1.108. Permitir manter série histórica de contatos efetuados com o paciente em 
campanhas e mutirões. 

1.109. Permitir incluir e manter registro de contato telefônico ao agendamento, feito ao 
paciente. 

1.110. Permitir visualizar nas filas de espera a situação, data, horário e por quanto tempo 
o paciente encontra-se na fila, até a conclusão do atendimento. 

1.111. Permitir transferir agendamentos de consultas de um ou vários pacientes ao 
mesmo tempo, possibilitando selecionar o profissional e a data inicial das 
transferências de agendamentos e o seu motivo. 

1.112. Permitir o cadastro e impressão dos atestados, declarações e laudos durante o 
atendimento. 

1.113. Permitir o cadastro e manutenção de laudos por exames. 
1.114. Permitir que no mesmo atendimento, mais de um profissional possa registrar 

ações ao mesmo paciente, registrando de forma individual a atuação de cada 
profissional. 

1.115. Permitir o cancelamento de procedimento já autorizado, retornando seu status 
para "aguardando", e permitindo indicar o motivo do cancelamento. 
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1.116. Permitir o registro de ações voltadas à atenção básica conforme critérios 
estabelecidos pelo Ministério da saúde, por meio do sistema e-SUS, conforme 
Portaria 1.412/13. 

1.117. Permitir cadastrar e manter os recipientes que serão utilizados para realização 
dos procedimentos laboratoriais, contendo as informações sobre o recipiente, 
volume, apresentação, cor, observação e situação. 

1.118. Permitir o gerenciamento dos acesso de usuários do sistema, configurando quais 
ações o profissional da saúde poderá executar. 

1.119. Permitir atualizar a listagem de agendamentos de procedimentos 
automaticamente em todas as telas que estejam acessando o sistema, conforme o 
consumo dos agendamentos ou alteração das agendas, feriados e ausências. 

1.120. Permitir listar e filtrar todos os agendamentos de procedimentos agendados no 
ambiente de agendamento, que por algum motivo foram devolvidos para 
reagendamento, permitindo filtrar por paciente, procedimento, unidade ou usuário 
solicitante do agendamento, unidade prestadora, convênio e data. 

1.121. Permitir listar o registro de ausência dos profissionais de saúde. 
1.122. Permitir o cadastro de profissionais de saúde. 
1.123. Permitir que os profissionais de saúde registrem suas ações no sistema, 

conforme compatibilidade de sua CBO, evitando inconsistências posteriores no 
processo de geração do arquivo de produção. 

1.124. Permitir informar quando o atendimento é uma escuta inicial ou orientação, 
gerando procedimento automaticamente e validando demais procedimentos ao 
finalizar atendimento. Esta funcionalidade deve ser utilizada somente quando for 
um atendimento ambulatorial e a especialidade do profissional não estiver 
configurada como especializada. 

1.125. Permitir a realização do acolhimento, ainda na fila de atendimento, utilizando-se 
dos critérios de avaliação da classificação de riscos conforme PNH podendo 
parametrizar pelo critério de 5 ou 4 níveis, onde a necessidade de cada paciente é 
representada pelas seguintes cores: Vermelha: Emergência; Laranja: Muito 
Urgente; Amarela: Urgente; Verde: Não urgente; Azul: Baixa complexidade. 

1.126. Permitir realizar uma ou mais triagens para o paciente ao longo do atendimento 
inicial, seguindo o protocolo médico identificando as necessidades do paciente. Não 
deve permitir editar uma triagem após finalizada, mas apenas incluir novas triagens 
enquanto o atendimento estiver aberto, permitindo inclusive visualizar o histórico 
das cinco últimas triagens já realizadas para o referido paciente. 

1.127. Permitir que o profissional de saúde possa realizar o atendimento do paciente, 
conforme sua especialidade (CBO) e permissão. 

1.128. Permitir aos profissionais de saúde visualizar as informações do paciente, como 
o nome completo e foto, Idade, Número do prontuário, Deficiência, Gestante, Idoso, 
Criança de colo, CNS, e Alergia e Estratificação de risco. 

1.129. Permitir o profissional de saúde visualizar, incluir e excluir procedimentos no 
momento da triagem/acolhimento do paciente. 

1.130. Permitir, durante o atendimento, realizar transferências de pacientes para outras 
unidades, conforme necessidade da unidade de saúde ou diagnóstico obtido no 
atendimento. 
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1.131. Permitir na fila de atendimento da recepção registrar presença e ausência dos 
pacientes agendados. 

1.132. Permitir listar pacientes agendados do município para consultas eletivas e 
retornos, por data, com as seguintes informações: paciente (nome, númeiro do 
prontuário, CNS, sexo, data de nascimento, idade), fila (Consulta e Retorno), 
situação (horário da consulta ou retorno), Convênio (se houver), Queixas, sintomas 
e observações." 

1.133. Permitir visualizar as informações do paciente na fila de atendimento, com os 
seguintes dados: nome completo, sexo, idade, número do prontuário; restrições 
alérgicas; Nome da mãe e Pai, Município, Endereço, Deficiência (Gestante, Idoso, 
Criança de colo) CNS, e telefone. 

1.134. Permitir a visualização, inclusão e alteração de informações de evolução do 
paciente durante o atendimento com os seguintes dados: antecedentes clínicos, 
condições avaliadas, vigilância em saúde bucal, CID ou/e CIAP, avaliação de 
exames, alergias e deficiências. 

1.135. Permitir ao profissional responsável pela triagem, acolhimento ou atendimento 
gerar uma informação de atendimento complementar, permitindo editar ou incluir o 
que for necessário, com o registro da respectiva justificativa da complementação 
do atendimento, que deverá constar no prontuário. 

1.136. Permitir listar os pacientes já atendidos (fiscalizados). 
1.137. Permitir a visualização, inclusão e manutenção do cadastro de filas nas unidades 

de saúde do município. 
1.138. Permitir a exibição de painel de chamadas, com letras e cores visíveis à distância, 

onde o nome do paciente, senha, profissional da chamada e local sejam exibidos, 
de modo a possibilitar aos profissionais de saúde realizar chamadas conforme 
ordem na fila de atendimentos, não sendo necessário sair do atendimento ou do 
local de trabalho para chamar o paciente. 

1.139. Permitir ao profissional da saúde realizar o registro de painel de chamada. 
1.140. Permitir a configuração do painel de chamadas, determinando quais fila de 

atendimento serão exibidas no painel. 
1.141. Permitir à enfermagem realizar a impressão de documentos comprobatórios 

necessários para a conclusão e prosseguimento dos processos realizados dentro 
do atendimento. 

1.142. Permitir a visualização, inclusão e alteração das prescrições médicas, 
possibilitando realizar uma prescrição médica contendo as seguintes informações: 
tipo de receitas padrões (simples e especial), medicamento, posologia, via de 
administração, quantidade, duração do tratamento, Contínuo (Sim, Não). 

1.143. Permitir carregar as informações do medicamento ativo para a prescrição e 
administração ao paciente, buscando o cadastro desejado pelo nome ou código 
registrado no medicamento, possibilitando ao profissional de saúde informar os 
medicamentos na prescrição sem a necessidade de cadastrar todas as informações 
do fármaco. 

1.144. Permitir ao profissional de saúde identificar os medicamentos de uso contínuo 
prescritos ao paciente, possibilitando renovar a prescrição de atendimentos 
anteriores no atendimento atual. 
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1.145. Permitir gerar automaticamente receitas de diferentes tipos, simples e especial, 
de acordo com a medicação inserida na prescrição, caso o medicamento seja 
controlado o sistema deverá gerar uma receita do tipo especial, caso não seja a 
receita gerada será do tipo simples. 

1.146. Permitir o cadastro de uma prescrição manual, possibilitando inserir informações 
em texto livre, sem a necessidade de inserir os campos de uma prescrição 
automatizada, possibilitando selecionar se trata-se de uma prescrição especial ou 
simples, realizando prescrição de medicamentos que não estejam cadastrados na 
farmácia básica. 

1.147. Permitir editar e/ou excluir as receitas geradas. 
1.148. Permitir a tramitação dos medicamentos entre as receitas do tipo simples, 

possibilitando alterar os medicamentos entre as receitas, assim como realizar a 
divisão de medicamentos do mesmo tipo em mais de uma receita.Permitir emissão 
das prescrições registradas no atendimento, contendo o seguinte conjunto de 
informações: no cabeçalho, o logotipo do município e do SUS, nome do estado e 
município, nome da receita e se ela é simples ou especial; conter informações da 
unidade de saúde e também do paciente, como nome, idade, sexo, RG e CPF, 
telefone e endereço; para os medicamentos prescritos deve apresentar o nome do 
medicamento, posologia, duração e quantidade. 

1.149. Permitir visualização, inclusão e manutenção da estratificação de risco do 
paciente, com o seguinte conjunto de informações: Tipo da estratificação (com as 
opções: Gestante, Criança menor de 1 ano, Idoso, Hipertenso, Diabético, Saúde 
Mental, Saúde Bucal), Nível do risco (com as opções: Alto, Médio, Baixo), e 
Observação. 

1.150. Permitir a consulta em tempo real do estoque de medicamentos, possibilitando 
ao profissional de saúde verificar se o medicamento selecionado possui ou não 
estoque disponível na unidade. 

1.151. Permitir visualização, inclusão e manutenção do cadastro dos pacientes, 
possibilitando o registro das informações necessárias. 

1.152. Permitir a visualização das informações de evolução do paciente através do 
SOAP ou Anamnese/Exames Físicos conforme configuração de parâmetro 
realizado na unidade de saúde. 

1.153. Permitir registrar e emitir declaração de comparecimento ou atestado, 
possibilitando ao paciente justificar as horas em que precisou ficar ausente de suas 
funções (serviço, aula, outros). 

1.154. Permitir a flexibilização para validação do preenchimento obrigatório do CID (para 
atendimentos de atenção básica, especializado ou urgência) ou CIAP / Condição 
avaliada (para atendimentos de atenção básica) na evolução e encaminhamento 
do paciente, possibilitando configurar para quais CBOs será obrigatório. preencher 
o CID ou o CIAP. 

1.155. Permitir ao profissional de saúde visualização, inclusão e alteração das 
administrações de medicamentos possibilitando realizar a administração sem que 
ela tenha um vínculo com uma prescrição. 

1.156. Permitir a visualização, inclusão e manutenção de encaminhamentos para outras 
especialidades dentro do atendimento clínico, com o registro das seguintes 
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informações: CID, Especialidade, Tipo (Consulta, Retorno), Prioridade (Normal, 
Urgente), Investigação/Diagnóstico e Indicação de referência. 

1.157. Permitir no atendimento odontológico, na avaliação da evolução a visualização, 
inclusão e alteração de informações de vigilância em saúde bucal. 

1.158. Permitir, através do atendimento clínico, requisitar exames/procedimentos 
citopatológicos, validando sexo e idade do paciente com o procedimento/exames 
solicitados. 

1.159. Permitir visualizar e realizar a administração de medicamento durante o período 
de observação, a partir de uma prescrição interna registrada ou no 
encaminhamento para observação ou dentro da própria administração. Não deverá 
permitir a alteração de dados da prescrição, devendo inserir apenas o lote do 
medicamento que será administrado. 

1.160. Permitir parametrizar por entidade uma validação relacionada a diferença do 
município de endereço do paciente com o município da unidade, permitindo 
informar tratar-se de inclusão de atendimento, requisição e encaminhamento 
quando o paciente que não pertencer ao município. 

1.161. Permitir a emissão e impressão do prontuário constante no registro eletrônico 
saúde do paciente, por natureza (deve possuir uma natureza para o prontuário 
clínico, e outra para o prontuário odontológico), para que as informações do 
atendimento possam ser emitidas conforme necessidade do paciente. Ao 
selecionar a opção de imprimir, o sistema deverá solicitar que o usuário informe o 
motivo da impressão do prontuário, possibilitando inserir observação, além de exibir 
um aviso de responsabilidade. 

1.162. Permitir identificar os pacientes que retornaram da observação com a situação 
“Reavaliar”, permitindo a continuidade e desfecho do atendimento, armazenando 
todo o histórico, além de exibir um aviso ao profissional que encaminhou para 
observação do atendimento retornado assim que o paciente for encaminhado 
novamente para atendimento. 

1.163. Permitir que profissionais de saúde bucal, no atendimento odontológico, possam 
diagnosticar, planejar, visualizar e alterar procedimentos odontológicos, 
identificando problemas dentários por local (Face mesial, Face distal, Face 
lingual/Palatal, Face vestibular, Face oclusal , Dente, Raiz, Quadrante, Sextante e 
Arcada) e situações representadas por cores no plano odontológico do paciente. 

1.164. Permitir a flexibilização na criação de relatórios, através de informações 
disponíveis nas requisições de exames e procedimentos realizados nos 
atendimentos. 

1.165. Permitir a emissão de relatório de cadastro individual de paciente, contendo ao 
menos: período de cadastro, paciente, sexo, status da ficha, faixa etária do 
paciente, profissional e equipe, tal relatório deve conter a opção de selecionar 
somente o último questionário do paciente ou não. 

1.166. Permitir a flexibilização das regras de procedimentos gerados na administração 
de medicamentos, possibilitando à unidade de saúde escolher qual será o 
procedimento gerado automaticamente quando for registrada uma administração 
de medicamentos no atendimento ou na observação. 
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1.167. Permitir a criação de relatórios referente às ausências de profissionais, contendo 
as seguintes informações: Profissional, Período de ausência, Tipo de ausência, 
unidades e agendas. 

1.168. Permitir a flexibilização na criação de relatórios através de informações 
disponíveis nos medicamentos de uso contínuo do paciente, contendo as seguintes 
informações: medicamento, posologia, via, quantidade. 

1.169. Permitir consultar e visualizar as solicitações em lista de espera do paciente, 
permitindo realizar a busca por nome social (se houver), nome, CNS ou CPF. 

1.170. Permitir visualizar os anexos do prontuário do paciente. 
1.171. Permitir a inclusão de documentos digitalizados para que seja possível anexar 

prontuários ou exames anteriores, para usuários com permissão de adicionar 
anexo. 

1.172. Permitir a exibição de todos os documentos digitalizados do paciente, para 
usuários que possuem permissão para visualizar a lista. 

1.173. Permitir o consumo de cotas no agendamento de consultas, sempre que houver 
uma cota disponível para consumo da unidade dentro do período do agendamento. 

1.174. Permitir cancelar agendamentos de especialidades transferidos, liberando a vaga 
da agenda para que outro paciente possa ocupar a vaga, devendo preencher as 
seguintes informações: motivo do cancelamento e observação do cancelamento, 
com a possibilidade de realizar o reagendamento do paciente cancelado para outra 
data. 

1.175. Permitir agendar a execução de procedimentos de urgência/encaixe de pacientes 
meio a outros horários já agendados, para casos de urgência e demais fatores 
adversos da rotina diária das unidades. Este agendamento deverá conter uma 
indicação, para que seja diferenciado dos demais, e identificado rapidamente. 

1.176. Permitir ao profissional regulador efetuar a autorização ou rejeitar um 
procedimento da lista de espera, informando a data em que o procedimento foi 
autorizado, e no caso de ser rejeitado, informando o motivo. 

1.177. Permitir listar e filtrar todos os agendamentos de consultas agendadas, e que por 
algum motivo foram devolvidos para reagendamento (cancelamento da agenda, 
edição da agenda, transferências que não contemplaram todos os agendamentos, 
erros na transferência). 

1.178. Permitir cancelar agendas de procedimentos cadastradas, caso a agenda já 
possua outro agendamento registrado, devendo alertar quais os agendamentos 
foram afetados pelo cancelamento, possibilitando o usuário transferir ou cancelar 
os agendamentos, com a devolução dos mesmos para reagendamento na lista de 
espera. 

1.179. Permitir cancelar agendamento de especialidade de um paciente na central de 
regulação, liberando a vaga da agenda para que outro paciente possa ocupar, 
devendo preencher o motivo do cancelamento e observação do cancelamento, 
possibilitando encaminhar o agendamento cancelado para o reagendamento. 

1.180. Permitir cancelar agendamentos de procedimentos de um ou vários pacientes ao 
mesmo tempo, liberando as vagas da agenda para que outros pacientes possam 
ocupar. 
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1.181. Permitir realizar a administração de medicamentos que forem trazidos pelos 
pacientes, sem vínculo com o estoque, e neste caso, ocultando o campo de lote do 
sistema, sendo necessário utilizar um campo texto para que registro do lote. 

1.182. Exibir na fila de agenda de procedimentos de ultrassonografia, os exames 
agendados na unidade de saúde prestadora, possibilitando registrar presença ou 
ausência. No caso da presença, deverá solicitar o preenchimento da priorização 
(deficiente, gestante e criança de colo), não deve ser possível registrar presença 
de datas futuras, e para ausência, não deve ser apresentado na fila, e a situação 
do agendamento deve ser alterada conforme motivo informado pelo profissional de 
saúde, com a realização do reagendamento ou cancelamento. 

1.183. Permitir replicar uma agenda de especialidade cadastrada, facilitando a criação 
de uma nova agenda. Deve possibilitar alterar todas as informações ao replicar uma 
agenda de especialidade, inclusive com a verificação, ao salvar, se a agenda não 
conflita com outra agenda já cadastrada para o mesmo profissional, devendo 
verificar ainda caso possua feriado, ou ausência de profissional cadastrado, não 
permitindo criar horário na agenda para esses dias/horários. 

1.184. Permitir imprimir comprovante de agendamento do paciente após agendar 
execução de procedimento. 

1.185. Permitir a criação de painéis de chamada personalizados conforme a 
necessidade de cada unidade de atendimento, contendo no mínimo o nome do 
painel e a unidade de atendimento que ele pertence. 

1.186. Permitir a configuração do painel para exibição ou não do nome do profissional 
que efetuou a chamada. 

1.187. Permitir visualizar o histórico dos agendamentos do paciente no agendamento da 
central de regulação. 

1.188. Permitir agendar atendimento de retorno do paciente no desfecho dos 
atendimentos originados por um agendamento. 

1.189. Permitir a emissão de relatório analítico de agendamentos de consultas por 
profissional, listando informações dos agendamentos conforme filtros de unidade 
prestadora, profissional, especialidade, data e situação. 

1.190. Permitir a emissão de relatório de agendamentos de consultas por paciente. 
1.191. Permitir excluir agendas de especialidades cadastradas desde que não possuam 

agendamentos cadastrados. 
1.192. Permitir configurar notificação SMS de agendamento de Consulta Especialidade, 

com o envio aos pacientes de forma automática. Deverá ser exibido na mensagem 
o nome do paciente, especialidade, data, horário e a unidade ou laboratório. 

1.193. Permitir registrar no atendimento a execução ou não execução de procedimentos 
que foram registrados no agendamento de consulta, o registro deverá ser 
obrigatório para poder concluir o atendimento. 

1.194. Permitir emitir a Ficha de Atendimento, preenchida com todas as informações 
registradas pelos profissionais que foram envolvidos no atendimento, contando as 
informações relacionadas à unidade de atendimento, paciente, atendimento, 
biometria, evolução, procedimentos e prescrições. 

1.195. Permitir iniciar atendimento de consulta virtual através de videoconferência, 
realizada entre o profissional do atendimento e o paciente. 

1.196. Permitir realizar evolução do paciente dentro dos atendimentos domiciliares. 
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1.197. Permitir visualizar o acompanhamento odontológico do paciente por meio do 
registro eletrônico (prontuário odontológico), para atendimentos na unidade 
(presencial ou virtual) ou domiciliar, abertos e finalizados, visualizando todas as 
ações registradas no atendimento odontológico. 

1.198. Permitir o registro das aplicações das vacinas. 
1.199. Permitir a emissão de relatório de vacinações realizada aos pacientes. 
1.200. Permitir ao encaminhar o paciente para observação, realizar a impressão de 

prescrições para uso interno. 
1.201. Permitir realizar o controle e configuração de permissões de acessos ao usuário, 

por contextos de Entidade, Unidade e informações do profissional vinculado 
(Unidades e Equipes). 

1.202. Permitir que várias receitas sejam emitidas durante o atendimento do paciente, 
separando os medicamentos em suas respectivas receitas no momento da 
impressão. 

1.203. Permitir a impressão de requisição de exames, separando automaticamente os 
exames por grupos de procedimentos direcionando assim cada requisição para o 
devido prestador. 

1.204. Permitir registrar e realizar a manutenção da estratificação de risco do paciente 
durante os atendimentos, atualizando automaticamente as informações que forem 
registradas no atendimento, a cada novo atendimento além de possibilitar informar 
a estratificação, deverá carregar as informações anteriormente preenchidas, 
permitindo alterá-las. 

1.205. Permitir consultar e acessar nos ambientes de atendimentos ambulatoriais ou de 
urgência os prontuários dos pacientes, mesmo que estes não estejam nas filas. A 
busca para acesso ao prontuário deve seguir o mesmo padrão de busca das demais 
pesquisas: por nome, CNS e CPF. 

1.206. Permitir gerar o arquivo para envio ao Sistema de Informações Ambulatoriais, 
assim como visualizar os dados gerados. 

1.207. Permitir inserir mídias na configuração dos painéis de chamada, podendo ser dos 
tipos vídeo (permitindo inserir URL de vídeos do Youtube) ou imagem (permitindo 
inserir arquivos no formato jpg, png e gif). 

1.208. Permitir, nos prontuários clínico e odontológico, a exibição da linha do tempo de 
cada atendimento, exibindo data e hora de quando houve entrada, triagem, 
acolhimento, início do atendimento, os encaminhamentos para observações e as 
avaliações, reavaliações de atendimento, o retorno das observações e a 
conclusão/desfecho do atendimento, devendo ordenar por data/hora de cada 
processo realizado no atendimento. 

1.209. Possibilitar exibir no painel, além do paciente que está sendo chamado para o 
atendimento, no mínimo os últimos três pacientes chamados anteriormente, 
informando o nome ou senha e o local da chamada. 

1.210. Permitir a realização de chamadas por voz do painel de chamadas, permitindo a 
configuração da frase de chamada e do nome do paciente seja personalizada 
conforme a necessidade da unidade, permitindo testar a configuração realizada 
antes de finalizar. 
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1.211. Permitir registrar mais de uma declaração de comparecimento para 
acompanhante do paciente, possibilitando que o mesmo possa justificar as horas 
em que ficou ausente de suas funções. 

1.212. Permitir a inclusão, manutenção e visualização de prescrições oftalmológicas, 
possibilitando ao profissional de saúde realizar uma prescrição médica para o 
paciente. Somente o profissional que incluiu a prescrição oftalmológica pode 
realizar a sua manutenção, enquanto o atendimento ainda não estiver finalizado. 

1.213. Permitir para pacientes do sexo feminino, informar dados sobre gestação, e estas 
informações devem estar vinculadas ao cadastro do paciente, permitindo também 
manutenção na evolução do atendimento, possibilitando que profissionais possam 
realizar o acompanhamento contínuo de gestantes até o parto, em caso de 
gestação, a informação deve ser exibida em todos os atendimentos, até que o 
profissional sinalize não ser mais gestante. 

1.214. Permitir ao profissional de saúde avaliar, por paciente, procedimentos 
requisitados, agendados, realizados e liberados através do sistema, informando 
obrigatoriamente uma descrição da avaliação do resultado, possibilitando alterar 
uma avaliação quantas vezes forem necessárias enquanto o atendimento não for 
finalizado, armazenando no atendimento que a avaliação dos procedimentos foi 
realizada. 

1.215. Permitir destacar na fila de atendimento os pacientes com idade inferior a 2 (dois) 
anos e superior a 60 (sessenta) anos, em negrito e com cor diferenciada. 

1.216. Permitir a atualização em tempo real da informação do estoque consumido de 
medicamentos administrados no atendimento, possibilitando manter o estoque do 
medicamento sempre atualizado. 

1.217. Permitir a visualização, inclusão e manutenção de encaminhamentos para outras 
especialidades dentro do atendimento odontológico. 

1.218. Possibilitar exibir o saldo do medicamento prescrito, sem restringir a prescrição 
mesmo que não exista saldo na unidade de saúde. 

1.219. Permitir a emissão de relatório que possibilite análise do saldo em estoque de 
produtos dos estabelecimentos de saúde. 

1.220. Permitir cadastrar e manter informações de situações dentárias que serão 
utilizadas no planejamento odontológico, com as seguintes informações: situação, 
tipo de arcada, dente, localização e cor. 

1.221. Permitir registrar presença ou ausência do agendamento de procedimento para 
pacientes agendados na unidade de saúde prestadora. 

1.222. Permitir confirmar a presença do paciente agendado para consulta eletiva ou 
retorno na unidade de saúde e incluí-lo na fila de atendimento. 

1.223. Permitir ao profissional de saúde realizar registros clínicos que auxiliem a 
obtenção de um diagnóstico assertivo, adicionando informações detalhadas acerca 
do quadro clínico do paciente, conforme o método da anamnese tradicional, 
verificando o histórico da doença, histórico familiar, entre outros. 

1.224. Permitir a transferência de pacientes para outros estabelecimentos, conforme a 
necessidade diagnosticada ainda no seu acolhimento na triagem. 

1.225. Permitir na fila da recepção de atendimento realizar a finalização dos 
atendimentos, desde que estes ainda não tenham sido iniciados. 
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1.226. Permitir na avaliação da evolução do atendimento, visualizar e atualizar a 
vacinação do paciente. 

1.227. Permitir listar e filtrar as visitas domiciliares realizadas pelos profissionais de 
saúde. 

1.228. Permitir incluir e editar as visitas domiciliares e territoriais em conformidade com 
e-Sus. 

1.229. Permitir a emissão do relatório do boletim de visitas. 
1.230. Permitir informar consumo alimentar do paciente na evolução do atendimento, 

para verificação de adequação com a sua faixa etária em conformidade com e-Sus. 
1.231. Permitir finalizar atendimento e registrar o motivo do desfecho para finalização do 

atendimento do paciente com usuários profissionais de saúde. 
1.232. Permitir através do atendimento, cadastrar e fazer manutenção das solicitações 

de procedimentos/exames SADT, citopatológicos e mamografia conforme 
orientação médica, validando a compatibilidade entre o sexo e idade permitido para 
realização do procedimento. 

1.233. Permitir ao usuário autorizado, registrar quadro de cobertura para imunobiológico. 
1.234. Permitir ao usuário autorizado, registrar produto imunobiológico (vacina). 
1.235. Não permitir a aplicação da mesma vacina/imunobiológico para o mesmo 

paciente, no mesmo registro, mesmo que possua estratégia e doses diferentes. 
1.236. Permitir flexibilização na criação de relatórios através de informações de 

cadastros de domicílios/famílias. 
1.237. Permitir que na finalização do atendimento, seja possível realizar a inclusão e 

emissão do Termo de Isolamento, que deverá conter o período de afastamento e o 
nome das pessoas que residem no mesmo endereço. 

1.238. Permitir listar no atendimento do paciente os procedimentos sugeridos conforme 
configuração realizada por especialidade do profissional de saúde, possibilitando 
selecionar o procedimento sugerido para realizar no atendimento, informando a 
CID, caso o procedimento exija, e a quantidade do procedimento. 

1.239. Permitir alterar o cadastro de especialidade para que o profissional possa 
configurar por especialidade, se o atendimento é especializado ou em atenção 
básica e permita vincular procedimentos que serão apresentados no atendimento. 

1.240. Permitir informar o material a ser examinado para cada exame solicitado. 
1.241. Permitir configurar obrigatoriedade do CNS para realizar o agendamento, o 

sistema deverá estar configurado com o padrão que exige CNS no agendamento. 
1.242. Permitir na observação bolar a administração de medicamentos que não sejam 

mais necessários, mediante a uma confirmação e justificativa do usuário que irá 
bola a medicação. 

1.243. Permitir vincular quais procedimentos poderão ser realizados para cada ficha do 
e-Sus de acordo com as regras disponibilizadas. 

1.244. Permitir baixar arquivos gerados na exportação do e-Sus por competência, para 
que permita importar no PEC e gerar seu faturamento da entidade. 

1.245. Permitir listar arquivos exportados por competência de registros gerados para o 
e-Sus. 

1.246. Permitir ao profissional de saúde realizar a impressão de documentos 
comprobatórios necessários para a conclusão e prosseguimento adequado dos 
processos realizados dentro do atendimento, possibilitando realizar as impressões 
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de prescrições, requisições, administrações, encaminhamentos, transferência, 
FAA, FA, atestados, declarações, documentos e laudos, controlando também a 
situação de cada documento: impresso, inativo, não impresso. 

1.247. Permitir cadastrar e manter seções por entidade que serão utilizados para 
realização dos procedimentos laboratoriais. 

1.248. Permitir incluir, editar e atualizar o cadastro de domicílios. 
1.249. Permitir incluir ou editar avaliação de elegibilidade e admissão, a partir de um 

encaminhamento para serviço de atenção domiciliar, adicionando informações 
acerca das condições avaliadas, conclusão, entre outras, para que os pacientes 
possam ser acompanhados pelas equipes de atenção domiciliar. 

1.250. Permitir incluir acompanhamento para atendimento domiciliar pós-óbito do 
paciente. 

1.251. Permitir parametrizar profissional responsável pelo atendimento e que irá gerar a 
produção da consulta. 

1.252. Permitir incluir e editar informações de equipes por unidade de saúde. 
1.253. Permitir cadastrar ausência do profissional ou ausência coletiva, com carga 

horária vinculada a Unidade. 
1.254. Permitir incluir mais de um atestado de acompanhamento médico no mesmo 

atendimento para impressão ao realizar o desfecho do atendimento, ou para 
atendimentos já finalizados, desde que seja o mesmo profissional do atendimento 
e que o mesmo possua permissionamento para inclusão/edição de atestados, e que 
não possua outro atestado ativo do mesmo tipo já registrado no atendimento. 

1.255. Permitir na programação de cotas listar e filtrar todas as cotas cadastradas nas 
programações orçamentárias. 

1.256. Permitir filtrar e listar todas as agendas cadastradas conforme cotas e agendas 
disponíveis para realizar agendamento a clientes. 

1.257. Permitir no cadastro de convênios listar e filtrar todos os convênios cadastrados. 
1.258. Permitir listar e filtrar pacientes cadastrados, possibilitando a visualização e a 

manutenção dos cadastros. 
1.259. Permitir listar e filtrar agendas de procedimentos e também de especialidades, 

cadastradas para a unidade em forma de lista conforme a unidade do usuário, caso 
seja um usuário da secretária deve permitir selecionar qual será a unidade que 
deverá apresentar as agendas. 

1.260. Permitir flexibilização na criação de relatórios através de informações dos 
procedimentos de especialidades. 

1.261. Permitir que o profissional de saúde possa realizar consultas com informações 
pessoais de pacientes, no webservice CADSUS de forma a incluir e/ou alterar 
pacientes de acordo com as informações registradas no repositório de dados do 
ministério. 

1.262. Permitir emitir relatório de disponibilidade de vagas das agendas de consultas por 
unidade prestadora, profissional e sua especialidade listando a quantidade de 
vagas totais, as vagas em uso e as vagas disponíveis. 

1.263. Permitir a consulta através da chave primária de identificação universal (UUID) 
gerada na competência do eSus dos registros de atenção primária. 

1.264. Permitir a inclusão, edição e adição de informações de identificação do cadastro 
individual e questionário de pacientes, em conformidade com a versão do eSus. 
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1.265. Permitir a visualização, inclusão e manutenção do cadastro de profissional de 
saúde nas unidades de saúde. 

1.266. Permitir realizar análise comparativa de cadastros duplicados de pacientes, 
possibilitando ao usuário optar pela manutenção apenas do cadastro que julgar 
estar mais completo. 

1.267. Não permitir que todas as informações do cadastro sejam exatamente iguais em 
dois ou mais registros. 

1.268. Permitir a consulta do cadastro de motivos existentes para a entidade que o 
mesmo estiver logado. 

1.269. Permitir priorização de atendimento do paciente no momento de sua inclusão na 
fila. Deverá possuir as seguintes classificações: idoso, deficiente, gestante, criança 
de colo, devendo ainda, carregar automaticamente a priorização com as 
informações do cadastro do paciente quando for idoso (priorização idoso), criança 
de colo, se possui alguma deficiência registrada ou se possui informação de 
gestante registrada ativa para a paciente. 

1.270. Permitir a relação dos pacientes que irão viajar para um Tratamento Fora do 
Domicílio (TFD). 

1.271. Permitir a emissão de relatório de pedidos de TFD. 
1.272. Permitir a identificação dos medicamentos judiciais. 
1.273. Permitir a dispensação de medicamentos e materiais a partir da recepção do 

paciente na farmácia. 
1.274. Verificar se possui prazo na configuração do tipo da receita, se houver, somente 

deve permitir a dispensa, se o período entre a data da receita e a data da dispensa, 
for menor/igual que o prazo informado, caso não for, deve alertar ao usuário que a 
receita esta fora de validade. 

1.275. Permitir o registro de dispensa de medicamento mediante prescrição oriunda de 
um Atendimento. 

1.276. Permitir a emissão de relatório que possibilite análise acerca dos 
medicamentos/materiais dispensados, por usuário. 

1.277. Permitir efetuar a entrada de produto na Unidade de Saúde, vinculando-o a um 
tipo de aquisição e ainda, a um centro de custo. 

1.278. Permitir a habilitação do vínculo de produto ao respectivo registro. 
1.279. Permitir visualizar as listagens de Entradas de Produtos já registrados. 
1.280. Permitir a inclusão das informações de transferência de produtos entre Unidades 

de Saúde, registrando informações de origem e destino, possibilitando efetuar a 
transferência integral dos produtos, permitindo edições posteriores. 

1.281. Permitir a consulta de transferência de produtos enviados pela unidade de 
origem, informando o tipo cada transferência. 

1.282. Permitir a baixa no estoque da unidade, podendo ser por perda, extravio, validade 
vencida ou outros. 

1.283. Permitir a consulta em tempo real do estoque, permitindo o ajuste por lote. 
1.284. Permitir o envio de todas as movimentações ao BNDASAF. 
1.285. Emitir comprovante de dispensa para impressora fiscal. 
1.286. Permitir a emissão de relatórios customizados. 
1.287. Permitir a emissão do livro de registro conforme determina a Portaria 344. 
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1.288. Permitir a liberação de produto, antes do término de tratamento do paciente, 
mediante solicitação de senha do profissional. 

1.289. Permitir efetuar a consulta de inventário de produtos realizados pela unidade de 
saúde. 

1.290. Permitir a visualização da lista de inventários já registrados. 
1.291. Permitir a adição de um novo inventário a ser registrado, exibindo em tela o 

mecanismo de pesquisa, permitindo a busca por período, unidade de saúde ou 
situação, gerando a listagem que contenham os dados inseridos na pesquisa. 

1.292. Permitir pesquisar por um produto, material, medicamento, e após a conferência 
manual, realizar ajuste de estoque, possibilitando correção da quantidade em 
estoque. 
 
 

2. VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 

2.1. Controle de Processos: 
 

2.2. Possibilitar a inclusão e o acompanhamento dos processos da vigilância sanitária. Os 
processos podem originar-se da inclusão manual ou por meio de integrações com sistemas 
de terceiros. Durante todo o curso do processo, os profissionais irão alimentar com 
informações sobre inspeções, taxas, pendências, veículos, equipamentos, licenças e 
protocolo. Os processos podem possuir diferentes características em função da sua 
natureza. 

2.3. Fluxos de trabalho com procedimentos alinhados ao SIGTAP 

2.4. Possibilitar o uso padronizado dos procedimentos estabelecidos pelo Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP), garantindo conformidade com 
normas nacionais e permitindo a geração do arquivo de produção no formato do BPA. 

2.5.  Solicitações de licenciamento inicial 

2.6. Permitir o registro das solicitações de licenciamento inicial de estabelecimentos sujeitos à 
vigilância sanitária, possibilitando a realização dos dados cadastrais da empresa, 
responsável técnico, veículos e equipamentos. 

2.7. Renovações de licença 

2.8. Permitir o registro das solicitações de renovação de licença de estabelecimentos já 
cadastrados e licenciados. Ao renovar uma licença, a anterior deverá ser revogada. 

2.9. Licenciamento simplificado 

2.10. Permitir o registro das solicitações de licenciamento simplificado para estabelecimentos 
com baixo risco sanitário e sujeitos a vigilância sanitária. 

2.11. Vistoria prévia 

2.12. Permitir o registro das solicitações de e realizações de vistoria prévia dos estabelecimentos 
que serão licenciados com o objetivo de orientar quanto aos procedimentos estabelecidos 
na legislação sanitária para a atividade que se pretende exercer. 

2.13. Controle de receituário especial 

2.14. Permitir a solicitação de receituário especial/notificação de receita informando o tipo de 
receita, a quantidade de folhas e o prescritor. Permite também o cadastro dos prescritores 
autorizados assim como a associação com o tipo de receita que cada prescritor pode 
prescrever. A numeração das receitas pode ser gerada automaticamente ou manualmente 
de acordo com parâmetros de configuração. 

2.15.  Assunção e baixa de responsabilidade técnica 
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2.16. Permitir o registro das solicitações de assunção e baixa de responsáveis técnicos de 
estabelecimentos previamente licenciados. Um mesmo responsável técnico pode figurar 
em mais de um estabelecimento. 

2.17.  Aprovação de projetos arquitetônicos 

2.18. Permitir o registro das solicitações de aprovação de projetos arquitetônicos como condição 
prévia para o licenciamento inicial ou para projetos de ampliação que necessitam de licença 
adicional. 

2.19. Licenciamento de veículos e equipamentos 

2.20. Permitir o registro das solicitações de licenciamento de veículos que transportam materiais 
ou utilizam equipamentos que estejam sujeitos a atuação da vigilância sanitária e permitir 
a emissão de licenças específicas para veículos e equipamentos. Esse processo é 
específico para esses tipos de licença mas também podem ser geradas em processos de 
licenciamento inicial. 

2.21.  Autorização para feirantes e eventos temporários 

2.22. Permitir o registro das solicitações de licenciamento para estabelecimentos em eventos 
temporários ou feirantes. As autorizações podem possuir validades personalizadas. 

2.23. Registro de taxas geradas 

2.24. Permitir o registro das taxas geradas durante os processos, sejam para o fim de 
licenciamento ou inspeção. As taxas são oriundas de um cadastro administrativo de taxas. 
Permite também o envio de um pdf por e-mail contendo o anexo da taxa para o solicitante. 
Permitir também a confirmação do recebimento da taxa. 

2.25. Controle de realização das inspeções sanitárias 

2.26. Possibilitar o controle das inspeções a serem realizadas nos processos da vigilância 
sanitária quando aplicáveis. As inspeções serão configuradas no fluxo de trabalho de 
acordo com o tipo de processo para possibilitar a realização. 

2.27. Permitir o agendamento para a equipe de fiscais que ficará responsável pela inspeção. 
Uma inspeção agendada poderá ser reagendada. Permitir a exibição do histórico de 
reagendamentos de uma inspeção. O agendamento possibilita a exibição do calendário de 
agendamentos da vigilância sanitária 

 

2.28. Permitir a emissão do parecer de inspeção informando a data, os profissionais envolvidos 
e o detalhamento do parecer, permitindo ainda que se anexe um parecer previamente 
emitido. Permitir que se gerem documentos como notificações ou advertências e ainda 
originem processos administrativos e/ou autuações durante o registro do parecer. 

2.29. Permitir anexar documentos a uma inspeção alternativamente a digitação do parecer. 
Possibilitar anexar arquivos ao processo como um todo sem vincular a inspeção. 

2.30. Permitir, durante o registro do parecer de uma inspeção, informar as pendências 
encontradas no estabelecimento. A descrição da pendência pode ser informada de forma 
redigida ou selecionada de um cadastro prévio da legislação sanitária. Permitir informar a 
data de prazo para cumprimento da pendência e a equipe responsável. As pendências 
serão exibidas no processo para acompanhamento e poderão ser prorrogadas, informando 
a nova data de prazo para cumprimento. Permitir exibir o histórico de prorrogações da 
pendência e permitir informar a conclusão da pendência. 

2.31. Permitir a emissão de alvarás sanitários para acompanhar e monitorar a regularidade dos 
estabelecimentos. 

2.32. Emissão de alvarás com código de verificação, dispensando assinatura 

2.33. Permitir a emissão de alvarás sanitários com geração automática de QRCode. Permitir a 
configuração do endereço do portal que será redirecionado na leitura do QRCode. 

2.34. Portal para emissão e verificação da autenticidade dos alvarás 
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2.35. Possibilitar que os cidadãos escaneie o QRCode contido no alvará e verificar o conteúdo 
em um portal on-line. O mesmo portal possibilitará a emissão do alvará pelo 
estabelecimento. 

2.36. Possibilitar configurar a forma como o número do alvará sanitário será gerado entre manter 
o mesmo número e alterar o ano de emissão ou gerar o número automaticamente de forma 
incremental. Possibilitar a configuração da numeração atual para continuidade na 
sequência de numeração. 

2.37. Envio automático do alvará por e-mail 

2.38. Possibilitar, caso o solicitante informe o desejo e o e-mail, o envio do alvará sanitário, 
licença de veículo e licença de equipamento gerados durante o processo de licenciamento. 

2.39. Possibilitar o envio do e-mail automático para os estabelecimentos que possuírem licença 
a vencer nos próximos 60 dias como forma de antecipar o processo de renovação. 

2.40. Possibilitar o recebimento de denúncias pela vigilância sanitária para garantir o 
cumprimento da legislação sanitária. 

2.41. Permitir o registro da denúncia recebida pela própria vigilância sanitária oriunda de canais 
externos. Possibilitar informar a natureza da denúncia, do denunciado e opcionalmente do 
denunciante caso queira se identificar. 

2.42. Permitir receber denúncias de forma online pelo portal do cidadão. Permitir que o 
denunciante informe os dados do denunciado, a natureza da denúncia e opcionalmente se 
desejar receber andamentos da denúncia, identificar-se. 

2.43. Acompanhamento do cidadão por e-mail 

2.44. Permitir que o cidadão receba as comunicações da vigilância sanitária sobre a denúncia 
caso tenha optado por se identificar. 

2.45. Agendamento de atendimento dos fiscais 

2.46. Possibilitar que a vigilância agende o atendimento da denúncia para os fiscais. Permitir 
reagendar uma verificação e permitir visualizar o histórico dos agendamentos. 

2.47. Permitir, durante o registro do resultado da verificação de uma denúncia recebida, informar 
as pendências encontradas no estabelecimento. A descrição da pendência pode ser 
informada de forma redigida ou selecionada de um cadastro prévio da legislação sanitária. 
Permitir informar a data de prazo para cumprimento da pendência e a equipe responsável. 
As pendências serão exibidas na denúncia para acompanhamento e poderão ser 
prorrogadas, informando a nova data de prazo para cumprimento. Permitir exibir o histórico 
de prorrogações da pendência e permitir informar a conclusão da pendência. 

2.48. Procedimentos alinhados ao SIGTAP para produção do BPA 

2.49. Possibilitar que a denúncia possua os procedimentos do SIGTAP para automatizar a 
geração da produção para o BPA com os procedimentos relacionados à denúncia. 

2.50. Atividades educativas para a população e setor regulado 

2.51. Permitir o registro pela vigilância sanitária das atividades educativas realizadas com o 
setor regulado. Permitir selecionar de um cadastro prévio o tipo de atividade, o 
procedimento relacionado a atividades educativas utilizado, a equipe que participou e 
informações adicionais da atividade. 

2.52. Possibilitar o registro de processos administrativos a partir de inspeções, registros de 
denúncia ou averiguações realizadas pela vigilância sanitária para apurar irregularidades e 
responsabilizar o infrator. O processo administrativo sanitário é o instrumento usado pela 
Administração Pública para assegurar o direito de defesa do infrator. 

2.53. Possibilitar definir o tipo de rito a ser utilizado no processo administrativo entre análise 
fiscal (para apurar os ilícitos relacionados aos produtos ou substâncias descritas em 
legislação) e sumaríssimo (para apurar as transgressões que independam de análises ou 
perícias). 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

2.54. Permitir o registro das notificações realizadas informando a forma de notificação 
escolhendo entre as opções pessoalmente, pelo correio ou por edital. Em cada tipo serão 
informados campos específicos como a data da autuação/ciência e data para apresentação 
da defesa quando for pessoal, data do envio da AR, número de rastreamento e anexo do 
comprovante do envio quando for correio, data da publicação, prazo para defesa e anexo 
quando for edital. Permitir informar as observações da notificação. 

2.55. Permitir o registro de defesas informando a data do recebimento, o arquivo anexado e 
informações adicionais. 

2.56. Permitir o registro de julgamentos informando o prazo para resultado do julgamento, 
responsáveis e observações. 

2.57. Permitir o registro de recursos informando a data de recebimento, anexo de arquivo 
apresentado e observações. 

2.58. Permitir o registro de decisão final informando o prazo para publicação da decisão e 
observações. 

2.59. Permitir o monitoramento da vigilância sanitária através de relatórios e dados analíticos. 
Essas ferramentas viabilizam o acompanhamento contínuo de indicadores, a identificação 
precoce de riscos à saúde pública e a tomada de decisões rápidas e precisas. 

2.60. Permitir localizar de forma centralizada o cadastro dos estabelecimentos monitorados pela 
Vigilância Sanitária. Ao detalhar a empresa, permitir a visualização compilada dos dados 
do estabelecimento como os processos vinculados, alvarás emitidos, validade dos alvarás, 
denúncias vinculadas, equipamentos vinculados, pendências registradas com seus status 
de acompanhamento, taxas e veículos.  

2.61. Possibilitar ao funcionário da Vigilância Sanitária visualizar um painel com o resumo das 
atividades como os processos em aberto, atividades agendadas ou a realizar, pendências 
registradas e denúncias em aberto, além de alguns indicadores como quantidade de 
empresas cadastradas, alvarás vigentes, alvarás vencidos e volume de taxas arrecadadas 
no ano corrente. 

2.62. Permitir definir no cadastro de atividades econômicas o seu grau de risco. O grau de risco 
do estabelecimento levará em consideração o maior risco das atividades vinculadas ao seu 
cadastro. Permitir que seja definido um grau de risco que dependa de informações. Essas 
informações serão averiguadas pelo fiscal no momento da inspeção, que terá a opção de 
definir o grau de risco do estabelecimento em função de sua análise. 

2.63. Permitir que os estabelecimentos recebam comunicações via e-mail sobre vencimentos 
de prazos de alvarás para que possa antecipar o processo de renovação. Permitir que o 
fiscal envie comunicações via e-mail dentro do sistema sobre os andamentos do processo 
e emissões de alvará. 

2.64. Permitir o controle dos responsáveis técnicos cadastrados no sistema. Um 
estabelecimento pode exigir a necessidade de um responsável técnico vinculado. Permitir 
que um mesmo responsável técnico possa ser vinculado a mais de um estabelecimento. 

2.65. Permitir o controle dos veículos vinculados ao estabelecimento. O controle dos veículos 
de interesse da vigilância sanitária podem receber um certificado de registro e devem 
possibilitar informar qual o tipo de transporte, se há refrigeração, o tipo do veículo, marca 
e placa. 

2.66. Possibilitar ao cidadão acessar um portal com os principais serviços da vigilância sanitária 
para estreitar a relação institucional entre a vigilância e a população. 

2.67. Permitir que o cidadão possa enviar denúncias para a vigilância sanitária sobre fatos que 
acarretem em risco sanitário. O cidadão poderá informar os dados do denunciado, a 
natureza da denúncia e a localização do fato, além de poder escolher se será uma denúncia 
identificada ou anônima. 
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2.68. Permitir ao cidadão acompanhar o processo de denúncia com as informações que o fiscal 
disponibilizar para acompanhamento. 

2.69. Permitir ao estabelecimento emitir o alvará recebido no processo de licenciamento através 
de código ou link 

2.70. Permitir ao cidadão escanear o QRCode exibido no alvará. O escaneamento levará para 
o detalhamento das informações do alvará consultado diretamente na vigilância sanitária, 
dando a capacidade de validar as informações atuais com as exibidas no alvará escaneado. 

2.71. Permitir a vigilância sanitária cadastrar orientações e informativos que serão 
disponibilizados para orientar aos estabelecimentos no processo de abertura da empresa 
ou sobre ações da vigilância sanitária para a população 

2.72. Possibilitar o acompanhamento das atividades da vigilância sanitária através de relatórios 
de gestão. 

2.73. Possibilitar ao gestor gerar relatórios diversos. O relatório de estabelecimentos 
cadastrados poderá ser segmentado por atividade econômica, tipo ou bairro. O relatório de 
processos poderá ser filtrado por tipo de processo, tipo de estabelecimento, atividade 
econômica e datas. O relatório de alvarás poderá ser filtrado por tipo de estabelecimento, 
atividade econômica e datas de emissão e validade.  

2.74. Permitir a conexão com PowerBI para emissão de relatórios personalizados. 

2.75. Permitir a conexão com PowerBI para criação de paineis personalizados. 

2.76. Permitir que os relatórios gerados possam ser exportados em PDF e Excel. 

2.77. Permitir a exportação dos procedimentos realizados para o formato BPA. Ao exportar a 
produção, será possível selecionar as opções de exportação para incluir ou não 
procedimentos marcados para não gerar produção no cadastro de procedimentos. O 
arquivo gerado será passível de importação no BPA do SIASUS 

2.78. Permitir a criação de usuários para os profissionais cadastrados no sistema. Os usuários 
poderão ser desativados para inibir o acesso dos profissionais. 

2.79. Permitir a gestão dos grupos de acesso vinculado aos usuários dos profissionais. O grupo 
de acesso contém o conjunto de ações que podem ser realizadas pelos profissionais 
vinculados a ele e só serão exibidas na tela as ações que o profissional poderá executar. 

2.80. Permitir a exibição de log dos acontecimentos dentro de um processo com a indicação do 
profissional, data/hora e ação realizada. 

2.81. Permitir executar o sistema em ambientes protegidos por criptografia/certificados. 

2.82. Permitir a execução de backups automáticos a fim de resguardar as informações 
armazenadas no sistema. 

2.83. Permitir que a vigilância configure os roteiros de inspeção incluindo as perguntas e grupos 
de pergunta para a organização do roteiro. Uma vez configurado, deve ser possível fazer 
a exportação do roteiro em PDF e permitir o preenchimento diretamente no sistema pelo 
fiscal da vigilância 

2.84. Permitir a integração com a RedeSIM/Simplifica para obter os processos de licenciamento 
inicial de empresas. A vigilância poderá monitorar os processos recebidos, negando ou 
aceitando para dar continuidade ao processo de licenciamento. Ao finalizar, o sistema 
deverá informar a RedeSIM sobre a conclusão do processo e liberação da licença sanitária 
ou documento correspondente. 

2.85. Disponibilizar aplicativo móvel para o fiscal. O aplicativo possibilitará aos fiscais a 
realização de inspeções registrando pareceres e coletando assinaturas. Deverá ser 
possível funcionar offline com dados pré-carregados, sincronizando após restabelecida a 
conectividade. 
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3. SAÚDE DOMICILIAR 

 

3.1. Permitir que os profissionais do município sejam vinculados ao sistema gerenciador das 
informações de saúde do município, e que possa ser definido um perfil específico para as 
ações relacionadas à Atenção Básica. 

3.2. Permitir que no sistema gerenciador sejam definidas quais rotinas poderão ser utilizadas 
pelos profissionais que utilizarão o dispositivo móvel. 

3.3. Permitir que os profissionais possam acessar o dispositivo móvel informando o usuário e a 
senha, conforme parâmetros do sistema gerenciador. 

3.4. Permitir que o aplicativo realize a importação automática dos dados cadastrados no sistema 
gerenciador de saúde (bairros/logradouros, Profissionais, turmas), sempre que conectado 
à internet. 

3.5. Permitir que as informações relacionadas às áreas de abrangências de cada Profissional 
Agente Comunitário de Saúde (Pacientes/Domicílios) sejam sincronizadas com o 
aplicativo. 

3.6. Permitir que os cadastros sejam realizados mesmo que o dispositivo móvel não esteja 
conectado à internet. 

3.7. Permitir que as equipes de Atenção Básica possam cadastrar famílias, registrar suas 
situações sócio-demográficas, problemas e condições de saúde que pertençam à sua área 
de abrangência. 

3.8. Permitir que as equipes de Atenção Básica possam cadastrar os domicílios pertencentes a 
sua área de abrangência (Micro Área), bem como suas características sócio-sanitárias. 

3.9. Permitir que os Agentes Comunitários de Saúde possam registrar as visitas domiciliares 
realizadas em sua área de abrangência (Micro Área) 

3.10. Permitir que as equipes de Atenção Básica possam registra as Atividades Coletivas, 
realizadas em sua área de abrangência (Micro Área) 

3.11. Permitir que os cadastros realizados pelas equipes de Atenção Básica no dispositivo 
móvel possam ser sincronizados para o sistema gerenciador de saúde para a realização 
da produção e envio dos arquivos ao Ministério da Saúde. 

3.12. Permitir que os dados cadastrados no sistema gerenciador de saúde (bairros/logradouros, 
Profissionais, turmas, pacientes e domicílios), também possam ser importados para o 
dispositivo móvel de forma manual, sendo que o usuário poderá informar quais informações 
deseja importar. 

3.13. Permitir que o código do responsável familiar cadastrado no sistema do município seja 
usado para a pesquisa neste aplicativo. 

3.14. Permitir que os Agentes Comunitárias de Saúde possam registrar as visitas domiciliares 
realizadas em suas respectivas áreas de abrangência (micro áreas), conforme os padrões 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do sistema e-SUS. 

3.15. Permitir que as equipes de atenção básica possam registrar as atividades coletivas, 
realizadas em sua área de abrangência (micro área), conforme padrões estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde através do sistema e-SUS. 

3.16. Permitir que as equipes de atenção básica possam cadastrar as fichas para avaliação de 
elegibilidade e admissão conforme os padrões do sistema e-SUS. 

3.17. Permitir que as equipes de atenção básica possam registrar o consumo alimentar dos 
pacientes conforme faixa etária. 

3.18. Permitir que as equipes de saúde possam cadastrar turmas, possibilitando posteriormente 
vinculá-las às atividades realizadas nas unidades de saúde. 

3.19. Permitir que todas as ações da Atenção Básica (cadastro individual, cadastro domiciliar e 
territorial, atendimento individual, atendimento odontológico, atividade coletiva, 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 
procedimentos, visita domiciliar e territorial, consumo alimentar, avaliação de elegibilidade, 
atendimento domiciliar) sejam exportadas para a base nacional. 

3.20. Permitir que os profissionais responsáveis possam consultar as exportações realizadas, 
possibilitando a análise de possíveis inconsistências para que as devidas providências sejam 
tomadas. 
 

4. ANÁLISE GERENCIAL (B.I) 

 

4.1. O aplicativo de Gerenciamento Inteligente deverá permitir a integração de dados de forma 
automática ou ainda por meio de arquivos de intercâmbio de informações com outros 
sistemas. 

4.2. O sistema deve possibilitar a análise das informações estratégicas e gerenciais da área da 
saúde. Deve possuir dashboards que viabilizem as seguintes análises: “Total de 
Agendamentos”, "Total de Atendimentos", “Fila de Espera Procedimentos”, “Fila de Espera 
Especialidades”, “Incidência de Doenças”, “Quantitativo de dispensa de material”, "Saldo 
em Almoxarifado", "Total Faturamento de procedimentos", "Foco Epidemiológico", "Total 
Clientes Cadastrados", "Total Profissionais Cadastrados", "Total Viagens para 
atendimentos", "Total Visitas em domicílio". 

4.3. Possibilitar ao gestor acompanhar os agendamentos/Cancelamentos(Agendamento) das 
unidades de saúde por período(Ano, Mês, Dia), Especialidade, cidade do cliente, 
Procedimento, Unidade solicitante, faixa etária e situação do agendamento e por cliente. 

4.4. Possibilitar ao gestor acompanhar os Atendimento/Cancelamentos(Atendimento) das 
unidades de saúde por período(Ano, Mês, Dia), cidade do cliente, Estabelecimento, 
Classificação de Risco, Situação Atendimento, Origem. 

4.5. Possibilitar ao gestor acompanhar Fila de Espera de Consulta/Procedimento das unidades 
de saúde por período(Ano, Mês, Dia), Prioridade da fila, Estabelecimento, Situação da fila 
de espera, Procedimento Requisição, Cidade origem do cliente, bairro de origem cliente, 
Especialidade. 

4.6. Possibilitar ao gestor acompanhar a Incidência de Doenças das unidades de saúde por 
período(Ano, Mês, Dia), CID, CIAP, Estabelecimento, Faixa Etária, Cliente. 

4.7. Possibilitar ao gestor acompanhar a quantidade de Dispensa/Prescrição de Produtos das 
unidades de saúde por período(Ano, Mês, Dia), Produto, Estabelecimento, Profissional. 

4.8. Possibilitar ao gestor acompanhar a quantidade/Valor de produtos nos almoxarifados das 
unidades de saúde por Período Validade(Ano, Mês, Dia), Produto, Estabelecimento, 
Fornecedor, Situação, Lote. 

4.9. Possibilitar ao gestor acompanhar a quantidade/Valor(R$) de procedimentos Faturados 
unidades de saúde por Período (Ano, Mês, Dia), Estabelecimento, Tipo Financiamento, 
Procedimento. 

4.10. Possibilitar ao gestor acompanhar focos epidemiológicos nas unidades de saúde por 
Período (Ano, Mês, Dia), Estabelecimento, Região de foco com mapa de localização, CID. 

4.11. Possibilitar ao gestor acompanhar os cadastros de Clientes nas unidades de saúde, 
Estabelecimento, Cliente, Faixa Etária, Sexo, Gênero, Profissão. 

4.12. Possibilitar ao gestor acompanhar Viagens realizadas pelas unidades de saúde por 
Período (Ano, Mês, Dia), Estabelecimento, Especialidade, Destino, Local de Embarque, 
Motorista. 

4.13. Possibilitar ao gestor acompanhar as Visitas a Domicílio pelas unidades de saúde por 
Período (Ano, Mês, Dia), Especialidade, Desfecho da Visita, Tipo Imóvel Visitado, 
Microárea,Equipe Visita, Área Profissional, Profissional. 

4.14. Possibilitar acesso ao aplicativo utilizando o Certificado Digital (e-CPF). 
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4.15. Permitir configuração de acesso individual de usuários em várias entidades (multi- 
entidades). 

4.16. Possuir cadastro de permissões para configurar quais usuários terão acesso para consulta 
das informações disponibilizadas nos dashboards (painel e indicadores). 

4.17. Permitir coleta, organização, análise, compartilhamento e monitoramento de informações 
da entidade. 

4.18. Possuir painéis e gráficos interativos para análise de dados e informações para auxílio nas 
tomadas de decisão. 

4.19. Permitir geração de relatórios em formatos PDF, MS Word, Texto e MS Excel. 

4.20. Possibilitar a realização das extrações e carga de dados da base de dados operacional 
em formato pré-definido de arquivo para a importação no data warehouse, de forma 
automática ou manual. 

4.21. Funcionar baseado em conceito de big data, acumulando dados de diversas fontes em um 
único repositório, e permitindo que esses dados sejam analisados gerando informações 
direcionadas à tomada de decisões ou qualquer outra necessidade específica ou pontual. 

4.22. Permitir visualização de notificações referentes às atividades de cada usuário. 

4.23. Permitir cruzamento de dados de diferentes áreas de negócio ou aplicativos para geração 
de um único indicador. 

4.24. Permitir busca de painéis para distribuição para usuários específicos. 

4.25. Possuir cadastro de métricas sintetizadas, que agrupam toda a informação disponível na 
entidade. 

4.26. Possuir filtros de pesquisa de relatórios e indicadores. 
 

9. SUPORTE TÉCNICO 

9.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar portal de atendimento, suporte e sustentação 
ao usuário, permitindo à entidade uma visão gerencial completa dos serviços e do 
atendimento técnico prestado pela empresa contraada. 

9.2. Deverá ser garantido o atendimento à entidade, no horário das 07h:30 as 11h:30 e as 
13h:00: 17h:00, de segunda a sexta-feira; 

9.3. Cada novo atendimento iniciado deverá ser vinculado um código ou número de 
chamado exclusivo, podendo ser listado e visualizado pelo usuário posteriormente. 
Poderá a CONTRATANTE chamar a central de atendimento da provedora via linha 
telefônica. O portal de atendimento deve permitir o cadastro dos usuários, 
possibilitando abrir chamados, executar reclamações, enviar documentos, tramitar 
questões técnicas. 

9.4. O login e senha deve ser individualizado e permitir o acesso ao portal de atendimento 
e demais sistemas licitados. 

9.5. O portal de atendimento deve disponibilizar um recurso para o usuário pesquisar e 
visualizar todos os seus registros de chamados realizados. O portal de atendimento 
deve permitir que o usuário altere a sua senha de acesso. 

9.6. O portal de atendimento deve permitir o envio/recebimento de notificações aos 
usuários envolvidos no atendimento de uma solicitação ou tarefa. O portal de 
atendimento deve possuir pesquisa de satisfação dos chamados atendidos. 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 10/2026 – PREGÃO 07/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

 

10. ATENDIMENTO TÉCNICO 

10.1. O atendimento quando solicitação do suporte deverá ser realizado 
preferencialmente na sede do Solicitante, por técnico apto a prover o devido 
suporte ao sistema, como objetivo de: 

10.2. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos 
sistemas; Treinamento dos usuários na operação ou utilização do sistema; 

10.3. Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos 
sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: 

 

11. TREINAMENTO 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado, Plano de 
Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para 
a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas, 
abrangendo os níveis funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes 
requisitos mínimos: Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

11.2. Publico alvo; Conteúdo programático; 

11.3. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo 
apostilas, documentação técnica, etc.; 

11.4. Carga horária de cada módulo do treinamento; 

11.5. Processo de avaliação de aprendizado; Recursos utilizados no processo de 
treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos, etc.). 

11.6. O treinamento para o nível técnico compreendendo a capacitação para 
suporte aos usuários, aspectos relacionados a configurações, monitoração de uso 
e permissões de acesso, permitindo que a equipe técnica possa propiciar o 
primeiro atendimento aos usuários, ou providenciar a abertura de chamado para 
suporte pela CONTRATADA. 

11.7. A CONTRATADA deverá treinar os usuários dentro do período de 
implantação, se for o caso, em carga horária e com métodos suficientes a 
capacitação para normal uso do ferramental tecnológico fornecido. 

11.8. A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e 
avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o 
treinamento for julgado insuficiente, caberá à CONTRATADA, sem ônus para a 
CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 
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12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. A execução dos serviços dar-se-á de forma continuada/mensal, conforme as 
necessidades e solicitações do Fundo Municipal de Saúde  

12.2. Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da 
autorização de fornecimento dos serviços, a mesma deverá se apresentar no 
Fundo Municipal de Saúde para definir o cronograma dos trabalhos no prazo 
máximo de até 15 (quinze) dias, em horário de expediente, salvo ocorrência de fato 
superveniente que não permita o cumprimento deste prazo, devidamente 
justificado. 

12.3. Os serviços prestados e autorizados serão recebidos pelos responsáveis por 
seu acompanhamento e fiscalização designados quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e definitivamente por servidor 
designado pela autoridade competente, quando o atendimento das exigências 
contratuais. 

12.4. O Legislativo, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se 
ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo 
ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado 
e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas 
substituições e correções. 

12.5. Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos 
será, imediatamente, notificada a contratada que ficará obrigada a tomar 
providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por 
sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas 
no Edital 

12.6. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e as partes 
responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

13. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATO 

13.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o 
disposto na Resolução MD nº 015/2023, que “Estabelece regras e diretrizes para 
a atuação do Agente de Contratação, da Equipe de Apoio, da Comissão de 
Contratação e dos  Gestores e Fiscais de Contratos, nas áreas de que trata a lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021”. 

13.2. O contratado fica obrigado a corrigir, reparar, remover, ou substituir, as suas   
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
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13.3. O contratado fica obrigado a corrigir, reparar, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

 

14. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

14.1. Para os pagamentos, será observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal devidamente 
atestado pelo servidor responsável, acompanhada de relatórios, quando for o 
caso. 

14.2. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após emissão da nota 
fiscal do mês. Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os 
impostos inerentes ao objeto, caso não venha impresso na nota fiscal, os 
descontos poderão ser providenciados por esta casa legislativa. 

14.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

 

15. FORMA E CRITÉRIO DE CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. A seleção para a escolha do fornecedor será realizada através de Pregão 
Eletrônico nos termos do Artigo 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, 
utilizando o menor preço global no modo de disputa aberto como critério de 
julgamento. Os critérios de habilitação a serem atendidos estão previstos no item 
4        deste Termo. 

 

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Para a contratação almejada estima-se o valor de R$128.912,33(cento e 
vinte e oito mil novecentos e doze reais com trinta e três centavos) 

16.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 
correspondente, observando-se o disposto na Resolução MD n.º 013/2024, que 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do 
Poder Legislativo municipal para contratação através de pregão eletrônico, nos 
moldes da Lei Federal nº14.133/2021, art. 28, inciso I. 
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16.3. Para definição dos valores do objeto a ser contratado foi possível a 
realização de pesquisa junto aos portais, entre as datas de 23 e 25 de outubro de 
2025: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE XANXERÊ/SC –

{https://pncp.gov.br/app/contratos/10396929000135/2025/474} 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO CEDRO – 

{https://pncp.gov.br/app/contratos/12094507000130/2025/211} 

 

MUNICÍPIO DE ITAPERUCU/PR – 

{https://pncp.gov.br/app/contratos/95422846000126/2025/216} 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA/PR – 

{https://pncp.gov.br/app/contratos/76161199000100/2025/17} 

 

MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO/PR – 

{https://pncp.gov.br/app/contratos/01619323000120/2025/53} 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das 
dotações previstas na Lei Orçamentária vigente. 

Fonte: 1600700000 

18. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA 

18.1. O serviço objeto do contrato deverá ser entregue na sede da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

 

 
 

_____________________________________________ 
 

MAURO CÉSAR RIBEIRO   DOS SANTOS 
Gestor da Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O 

CERTAME E/OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 

DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a 

responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de 

incorrer: 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários 

(art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV); 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, 

concorrendo entre si (art. 14, V); 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

(art. 48, p. ú.); 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 

declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). 

______________________________________ 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO LGPD (a ser preenchida apenas pelo 

vencedor, no momento da assinatura do contrato) 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFIDENCIALIDADE E OUTRAS AVENÇAS 

 

Por este instrumento, de um lado, Município de XXX, neste ato representado pelo 

conforme estabelecido em seu contrato social (“Parte Reveladora”) e, de outro 

lado, XXX, com CNPJ/CPF nº 000, com endereço em XXX, neste ato representada 

pelo seu representante legal (se for CNPJ) XXX (“Parte Receptora”), resolvem, em 

comum acordo e na melhor forma de direito, celebrar o Instrumento Particular de 

Confidencialidade e Outras Avenças, mediante as cláusulas e condições que 

seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. É objeto deste instrumento a manutenção do mais absoluto sigilo em relação a toda 

e qualquer informação relacionada à (descrever, por ex.: dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis), inscrita no (descrever, por ex.: Cláusula Primeira do 

Contrato Administrativo) que a PARTE RECEPTORA vier a ter acesso em 

decorrência da execução do objeto (descrição do objeto executado para a PARTE 

REVELADORA). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

1. Para todos os efeitos deste instrumento, serão consideradas confidenciais, todas 

as informações relacionadas à (descrever) a que a PARTE RECEPTORA vier a ter 

acesso em decorrência dos serviços prestados à PARTE REVELADORA 

(“Informações Confidenciais”). 

1.1. Serão, ainda, consideradas Informações Confidenciais todas as informações que 

assim forem identificadas pelo Município de XXX, PARTE REVELADORA, pelas 

legislações aplicáveis (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
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Dados “LGPD”) ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza 

da informação devam ser consideradas confidenciais ou de propriedade da PARTE 

REVELADORA. 

2. A revelação das Informações Confidenciais não representa a concessão de 

qualquer tipo de licença explícita ou de qualquer outra natureza, nem de direitos de 

qualquer espécie para a PARTE RECEPTORA. 

3. A PARTE RECEPTORA se compromete a: 

a) Utilizar as Informações Confidenciais com o propósito restrito de desempenhar 

suas atividades junto à PARTE REVELADORA; 

b) Não utilizar tais informações em seu próprio benefício e/ou para qualquer 

propósito que não aquele para o qual foram reveladas, abstendo-se de 

divulgar, publicar, fazer circular, produzir cópia ou efetuar backup, por qualquer 

meio ou forma, de qualquer documento ou informação confidencial; 

c) Zelar para que referidas informações não sejam divulgadas ou reveladas a 

terceiros, utilizando-se, no mínimo do mesmo zelo e cuidado que dispensa às 

suas próprias Informações Confidenciais; 

d) A não revelar as Informações Confidenciais a quaisquer terceiros, salvo 

mediante prévia e expressa autorização da PARTE REVELADORA. Ainda, em 

caso de revelação das informações, a PARTE RECEPTORA se compromete, 

desde já, a repassar todas as obrigações descritas neste instrumento aos que 

vierem a ter acesso a tais informações, responsabilizando-se por eventuais 

descumprimentos; e, 

e) Informar imediatamente à PARTE REVELADORA qualquer violação das regras 

de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido ou que venha a ocorrer por sua 

ação ou omissão, independentemente da existência de dolo. 

4. As obrigações estabelecidas neste instrumento não serão aplicáveis a quaisquer 

Informações Confidenciais que: 

a) Anteriormente ao seu recebimento pela PARTE RECEPTORA tenham tornado-

se públicas ou chegado ao poder da PARTE RECEPTORA por uma fonte que 

não a PARTE REVELADORA; ou 

b) Após o recebimento pela PARTE RECEPTORA, tenham sido públicas por 

qualquer meio que não como consequência de uma violação de sua obrigação 

aqui prevista. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

1. Serão aplicáveis a este instrumento, as “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” que 

significa todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de dados 

pessoais, especialmente a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, além das normas e dos 

regulamentos adotados pelas competentes autoridades de proteção de dados. 

2. A PARTE RECEPTORA declara-se ciente e concorda que poderá ter acesso, 

utilizar, manter e processar, eletrônica e manualmente, informações e dados 

prestados pela PARTE REVELADORA e seus clientes (“dados protegidos”), 

exclusivamente para a prestação dos serviços. 

3. As partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis 

constantes da Lei nº 13.709/2018 – LGPD e obrigam-se a adotar todas as medidas 

razoáveis para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e 

subcontratados que utilizem os dados protegidos na extensão autorizada na referida 

lei. 

4. A PARTE RECEPTORA somente poderá tratar dados pessoais conforme as 

instruções da PARTE REVELADORA, a fim de cumprir suas obrigações para a 

prestação dos serviços, jamais para qualquer outro propósito. 

5. A PARTE RECEPTORA tratará os dados pessoais em nome da PARTE 

REVELADORA e de acordo com as instruções escritas fornecidas pela PARTE 

REVELADORA. Caso a PARTE RECEPTORA considere que não possui informações 

suficientes para o tratamento dos dados pessoais de acordo com este instrumento ou 

que uma instrução infrinja as Leis Aplicáveis à Proteção de Dados, a PARTE 

RECEPTORA prontamente notificará a PARTE REVELADORA e aguardará novas 

instruções. 

6. Se aplicável, a PARTE RECEPTORA se certificará que qualquer terceiro sob sua 

responsabilidade agirá de acordo com este instrumento, as Leis Aplicáveis à Proteção 

de Dados e as instruções transmitidas pela PARTE REVELADORA. A PARTE 

RECEPTORA se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumam um compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a adequadas 

obrigações legais de confidencialidade. 

7. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados ou terceiro solicitar 

informações diretamente da PARTE RECEPTORA relativas ao tratamento de dados 

pessoais, a PARTE RECEPTORA submeterá esse pedido à apreciação da PARTE 

REVELADORA. A PARTE RECEPTORA não poderá, sem instruções prévias da 

PARTE REVELADORA, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou 
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garantir acesso aos dados pessoais ou a quaisquer outras informações relativas ao 

tratamento de dados pessoais a qualquer terceiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Este instrumento poderá ser alterado somente mediante a celebração de Termo 

Aditivo. 

2. A nulidade ou anulação de qualquer cláusula deste instrumento não implicará na 

nulidade ou anulação das demais cláusulas, que permanecerão em vigor, a menos 

que expressamente anuladas por decisão judicial. 

3. O não exercício pelas partes de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos 

neste instrumento ou na legislação aplicável será tido como ato de mera liberalidade, 

não constituindo alteração ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo 

cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de 

comunicação prévia à parte. 

4. O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando 

as partes e seus sucessores, a qualquer título e tempo. 

5. A PARTE RECEPTORA declara que os serviços serão prestados de acordo com 

todas as legislações, princípios e normas aplicáveis, inclusive a Lei nº 13.709/2018 – 

LGPD. 

6. Os efeitos deste instrumento retroagem à data que a PARTE RECEPTORA teve 

acesso à primeira informação confidencial relacionada à XXXXXXX (descrever o 

objeto) sendo que todas as obrigações aqui estabelecidas permanecerão válidas até 

que a PARTE REVELADORA autorize (por escrito) a revelação da informação 

confidencial, observado, ainda, o disposto nas legislações vigentes (inclusive a Lei 

nº 13.709/2018 – LGPD). 

7. As partes declaram e reconhecem que são entidades totalmente independentes 

entre si, de forma que nenhuma disposição deste instrumento poderá ser interpretada 

no sentido de criar qualquer vínculo empregatício entre as partes, bem como entre os 

empregados de uma parte e a outra parte. 

8. Através deste instrumento, a PARTE RECEPTORA cede à PARTE REVELADORA 

todos os direitos patrimoniais de autor a ela pertencente, decorrentes dos serviços 

prestados. 
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9. A inobservância de qualquer uma das disposições estabelecidas neste instrumento, 

sujeitará a PARTE RECEPTORA ao pagamento ou ressarcimento, de todas as perdas 

e danos, materiais e morais, lucros cessantes, nos termos das legislações vigentes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXX, Estado de Santa Catarina, como único 

competente para dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento, renunciando 

as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este o Instrumento Particular 

de Confidencialidade e Outras Avenças, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas, para que produza todos 

os efeitos. 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

Responsável pelo Município de XXXX 

 

Razão Social do Contratado 

 

Testemunha 1: 

Nome: 

CPF: 

Testemunha 2: 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO LC 123/2006 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 

DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os 

benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de 

realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o 

previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações 

com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, 

conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 

declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

______________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO V – PROPOSTA 

 

PROPOSTA 

 

DEFINIÇÃO/DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

   

VALOR TOTAL  

 

 O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº 

______________, DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 Também DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de 

risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de 

acordo com a matriz de alocação de riscos feita pelo Município de NOVA ITABERABA 

(art. 22 da Lei nº 14.133/2021).  

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 

declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). 

______________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

 

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº 

______________, DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 
declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

______________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO VII – CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 000/202X 

 

O MUNICÍPIO DE XXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

000, com sede em XXX, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal XXX, e XXX, inscrito no CNPJ/CPF nº 000, com 

endereço em XXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este 

contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº 0000/202X, (MODALIDADE) nº 

000/202X, homologado em 00/00/202X, mediante as cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 

92, I) 

1. O objeto deste contrato é XXX 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA 

DO LICITANTE VENCEDOR (art. 92, II) 

1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº 0000/202X, 

(MODALIDADE) nº 000/202X, homologado em 00/00/202X, e à proposta vencedora 

XXX. 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito 
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CLÁUSULA QUARTA: FORMA DE FORNECIMENTO (art. 92, IV) 

 

CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS 

CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE 

PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 92, V) 

1. PREÇO: 

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3. CRITÉRIOS: 

4. DATA-BASE: 

5. PERIDIOCIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

6. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO: 

. 

 

CLÁUSULA SEXTA: OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO, QUANDO 

FOR O CASO, E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO (art. 92, VI) 

1. CRITÉRIOS DA MEDIÇÃO: 

2. PERIDIOCIDADE DA MEDIÇÃO: 

3. PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO: 

4. PRAZO PARA PAGAMENTO: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: OS PRAZOS DE ENTREGA, OBSERVAÇÃO E 

RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (art. 92, VII) 

1. PRAZO DE ENTREGA: 
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2. PRAZO DE OBSERVAÇÃO: 

3. PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

 

CLÁUSULA OITAVA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A 

INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA 

CATEGORIA ECONÔMICA (art. 92, VIII) 

 

CLÁUSULA NONA: A MATRIZ DE RISCO, QUANDO FOR O CASO (art. 92, IX) 

1. OBRIGATÓRIA: obras e serviços de grande vulto e quando o regime de 

contratação for integrada ou semi-integrada (art. 22, § 3º). 

2. FACULTATIVA nos demais casos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, QUANDO 

FOR O CASO (art. 92, XI) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: AS GARANTIAS OFERECIDAS PARA 

ASSEGURAR SUA PLENA EXECUÇÃO, QUANDO EXIGIDAS, INCLUSIVE AS QUE 

FOREM OFERECIDAS PELO CONTRATADO NO CASO DE ANTECIPAÇÃO DE 

VALORES A TÍTULO DE PAGAMENTO (art. 92, XII) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, 

OBSERVADOS OS PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133/2021 E 

NAS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS, E AS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS 

BASES DE CÁLCULO (art. 92, XIV) 
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1. DIREITOS DAS PARTES: 

2. RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

3. PENALIDADES CABÍVEIS: 

4. VALORES DAS MULTAS: 

5. BASES DE CÁLCULO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: AS CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO E A DATA E A 

TAXA DE CÂMBIO PARA CONVERSÃO, QUANDO FOR O CASO (art. 92, XV) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, 

DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 

OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A 

HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI) 

1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 

a habilitação na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM 

OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII) 

1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, 

OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, XVIII) 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 

136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xix
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova 

Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 06/2026 – PREGÃO 01/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

Página 89 de 95 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 

125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 

das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

mailto:licitação@novaitaberaba.sc.gov.br
http://www.novaitaberaba.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Rua Frei Liberato, 249  – Centro – Cep: 89818-000 – Nova 

Itaberaba/SC 

CNPJ: 11.272.232/0001-15 

E-mail: licitação@novaitaberaba.sc.gov.br  Site: 

www.novaitaberaba.sc.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – TRADICIONAL 06/2026 – PREGÃO 01/2026 

SERVIÇO (Art. 6º, XI) 

 

Página 90 de 95 

4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 

139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da 

não execução; 

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta. 

4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

CLÁSULA DÉCIMA NONA: FORO (art. 92, § 1º) 

1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para 

dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja 

feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro 
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internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de 

cooperação; 

b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos 

fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder 

Executivo; 

c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede 

no exterior. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: PERÍODO PARA PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS PARA A 

REGULARIDADE DO INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, § 2º) 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA. 

2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 

ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou 

por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada 

após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a 

CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE 

será responsável por obter o consentimento dos titulares; 
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d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada 

e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados 

pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, 

especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as 

melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 

controle de acesso baseado em função e com transparente identificação 

do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, 

inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 

terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante 

a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros 

meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 000/202X, que regulamenta a 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 

segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 

formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 

com terceiros. 

7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 

ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
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autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, 

e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos 

técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 

8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 

dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 

implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 

colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 

da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 

legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento 

formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante 

à Política de Privacidade do CONTRATANTE. 

11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis 

e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas 

e Órgãos de controle administrativo. 

12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de 

responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme 

exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 

em vigor. 

13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique 

violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda 

que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 

relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado 
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ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas 

necessárias. 

14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 

ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 

pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 

contrato, no tocante a dados pessoais. 

15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, 

em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 

CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 

necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 

prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 

presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 

pena de responsabilização. 

16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 

previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: PUBLICAÇÃO 

1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será 

divulgado: 
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I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de XXX (www.XXX); 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

 

________________________________ 

Prefeito(a) do Município de XXX 

CONTRATANTE 

 

_____________________________ 

XXX 

CONTRATADO 

1ª Testemunha 

Nome: 

2ª Testemunha 

Nome: 
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